IMPRESSO

v. 19 - n. 76 out./dez. - 2002



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
GESTAOQ 1998/2003

Presidente:
Vice-Presidente:

12, Secretaria:

23, Secretaria:
Tesoureiro:
Tesoureiro Adjunto:
Corregedora:

MEMBROS EFETIVOS

Carlos Ehlke Braga Filho
Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Daebes Galati Vieira

DIRETORIA
(2001-2003)

Cons. Luiz Sallim Emed

Cons. Donizetti Dimer Giamberarding Filho
Cons®. Marilia Cristina Milano Campos
Cons® Mariangela Batista Galvao Simao
Cons. Roberto Bastos da Serra Freire
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons? Raquele Rotta Burkiewicz

MEMBROS SUPLENTES

Antonio Carlos de Andrade Soares
Célia Inés Burgardt
Cicero Lotario Tironi

Donizetti Dimer Giamberardino Filho José Eduardo de Siqueira

Gerson Zafalon Martins

Hélcio Bertolozzi Scares

José Luis de Oliveira Camargo
Kemel Jorge Chammas

Luiz Sallim Emed

Marcos Flavio Gomes Montenegro
Mariangela Batista Galvao Simao
Marilia Cristina Milano Campos
Mauri José Piazza

Monica de Biese Wright Kastrup
Raqguele Rotta Burkiewicz
Roberto Bastos da Serra Freire
Rubens Kliemann

Sérgio Maciel Molteni

Waldir Rupollo

Zacarias Alves de Souza Filho

Lucia Helena Coutinho dos Santos
Luiz Antonio e Mello Costa

Luiz Jacintho Siqueira

Manoel de Oliveira Saraiva Neto

Marco Antonio do S. M. Ribeiro Bessa

Mario Stival

Minao Okawa

Niazy Ramos Filho

Nilson Jorge de Mattos Peilegrini
Orlando Belin Junior

Renato S. Rocco

Sylvio José Borela

Consultor Juridico: Adv. Antonio Celso Cavalcanti de Albugquerque
Assessor Juridico: Adv. Afonso Proengo Branco Filho

SECRETARIA

R. Mal. Deodoro, 497 - 3° Andar - Cx. Postal 2208 - Curitiba - Parana - CEP 80020-320

Telefone: (41) 322-8238 - Fax: (41) 322-8465




ISSN 0104 - 7620

ARQUIVOS

de Conselho Regional de Medicina

do Parand
'” Arq Cons Region Med do PR Cuifba | w19 | n7é r p. 169232 | OuwDes | 2002 m
EDITOR
Ehrenfried O. Wittig
CONSELHO EDITORIAL
Donizetti D. Giamberardino Filho Ehrenfried O, Withig Eloi Zanetti
Hernani Vieira Jodo M. C. Martins Luiz Sallin Emed

ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Orgéo oficial do CRMPR, & uma revista criada em 1984, dedicada a divulgagdo de trabathos,

artigos, legislagbes, pareceres, resolugdes e informagées de conteddo ético.

ENDEREGOS

Secretoria  Rua Marechal Decdore, 497. 32 andar
80020-320 Curitiba - Parand - Brasil

e-mail Geral : crmpr@crmpr.org.br
Secretaria/Diretoria: secdir@crmpr.org.br
Assessoria Juridica: aj@crmpr.org.br
Cofep: cofep@ermpr.org.br
Biblioteca: biblioteca@crmpr.org.br
Home-Page www.crmpr.org.br

Postal Caixa Postal 2208

Telefone  Oxx41322-8238

Fax O xx 41 322-8465
TIRAGEM

14.400 exemplares

CAPA

Criogao: Jasé Oliva, Eduarde Martins e Cesar Marchesini  Fotografia: Bia
COMPOSIGAO E IMPRESSAO

Serzegraf Indusiria e Editora Grafica Lida.

Rua Bartolomeu Lourenge Gusmao, 339 - Vila Haver - CEP B1610-060 - Curitiba -

Fone: (Oxx41) 3026-9460 Fax: (Oxx41} 3026-9463
Hitp://www.serzegraf.com.br E-mail: comercial@serzegraf.com.br

PR



EDIGAO

Revista publicoda trimestralmente nos meses de morgo, junho, seternbro e dezembro.

Indice geral anual editado no mes de dezembro.Um dnico suplemente (1) foi editade em dezembro
de 1997 e contém um indice remissivo por assuntos e autores de todos os 56 nomeros anteriores,
e estd disponive! na Home-Page www.crmpr.org.br

REPRODUGAQ OU TRANSCRIGAO

O material publicado assinado nos "Arquives”, s6 poderd ser reproduzido ou franscrito, em
parte ou no tado, com a permissdo escrita da revista e autor e citagdo da fonte original.

RESPONSABILIDADE

Os conceitos expressos nos artigos publicados e assinados, séo de responsabilidode de seus autores e
néo representam necessariamente o pensamento do Conselho Regional de Medicina do Parand,

Qs "Arquivos do Conselho Regional de Medicina do Parand”, sdo encaminhados gratuitamente
& todos os Médicos registrados no Conselho Regional de Medicina do Parand, s bibliotecas
dos Cursos de Medicina e dos Cursos de Direito do Brasil, ao Conselho Federal de Medicing,
aos Conselhos Regionais de Medicina, aos Conselhos Regionais do Area de Saide do Parand
e outros solicitantes.

NORMAS PARA O5 AUTORES

A revista reserva-se o direito de aceitar ou recusar a publicaggo e de analisar e sugerir
modificagdes no arligo

TEXTO - os originais devem ser encaminhados oo editor, digitados em software Microsoft
Word 97 for Window, em uma via, com pégino contendo 30 linhas em duplo espago, em
papel tipo A4 (212 x 297 mm) com margens de 30 mm e nomerogdo das pdginas no canto
inferior direito do pagina direita e o esquerdo na pagino esquerda. Os pareceres, leis,
resolygdes, monogrofias, transcrigdes, terdo os palavros-chaves e key words inseridas no
final do texto, que evidentemente ndc seguirdo as normas pora artigos técnicos ou cientiticos
habituais. Esses devem conter inicialmente umag apresentagdo seguindo-se um resumo e ab-
stract, palavras-chave e key words, texto, tabelas, ilustragbes e referéncias bibliogrdficas,
adotando as seguintes normas:

Titwlo - sintético e preciso, em porfugués.
Autor(es] - nome(s) e sobrenome(s}

Procedéncia - O nome da instituigdo deve ser registrado no rodopé da primeira pdgina,
seguindo-se o fitulo ou grou e a posicdo ou cargo de cada autor e, embaixo, o enderego para
correspondéncia sobre o arfigo.

Resumgo e Abstract - Um maximo de 100 palavras permitindo o entendimento do conteddo de
artigo, externando © mofivo do estudo, material e métedo, resultado, conclusGo. O resumo e
o obstract devem ter o titule do trabalho em portugués e ingles, encima do fexto.

Palovrgs-chave {unitermos} e key words - devem ser colocadas abaixo do resumo e do ab-

stroct em ndmero méximo de 6 titulos.

Tabelgs - podem ser intercaladas no texto com oté 5 unidades, se de pequenas dimensées.
Em coda uma deve constar um ndmero de ordem, titulo e legenda, e deverdo ser elaboradas
em software Microsoft Excel 97 for Windows.



llustrocdes (Fotos e Graficos) - serdo em preto e branco, em nimero méximo de oté é e

devern conter legendas em pdginas separadas. Fotografias identificéveis de pessoas ou i
reprodugdes & publicadas, devem ser encaminhadas com a auterizagdo para publicagéo.
Hustragbes coloridas serdo custeadas pelos autores.

Referéncias - devem ser limitadas ao essencial para o texto. Numerar em ordem seqiéncial

de citaglo no texto. A formo de referéncia é o do Index Médicus. Em cada referéncia deve

constar: ‘.
Arigos - autorfes) pelo Oltime sobrenome, seguido das iniciais dos demais nomes em i

letra maidscula. Virgula enfre cada autor e ponto final dos nomes. :
Ex.: Werneck LC, Di Mauro S. |
Titulo do trabalho e ponto. Periddico abreviado pelo index Medicus, sem ponto apés ]
cada abreviatura, mas ponto ne final. Ane, seguido de ponto e virgula. Volume e dois :
pontos, pagina inicial - final, ponto.

Livros - autor(es) ou editor{es). Titulo; edigdo se ndo for a primeira. Cidade da editoragéo.
Ano e pdgina inicial-final,

Resumols] - autor(es), titlulo seguido de (obstract). Periddico, ano, volume, pagina(s).
Quando ndo publicado em periddico: publicagdo, cidade, publicadora, ano, péaginals).
Capitylo do livre - autor(es). Tilulo. editor(es) do livro. Cidade de editoragao, pagina

inicial e final citadas.

Exemplo: Werneck LC, Di Mauro S. Deficiéncia Muscular de Carnitina: relato de B casos
em estudo clinico, eletromiogréfico, histoquimico e bioquimico muscular. Arq
Neuropsiquiatr 1985; 43:281-295.

E de responsabilidade do{s) autor(es) a precisdo das referéncios e citagdes dos textos.

iNDICE REMISSIVO
Consulte o indice remissivo por autores e assuntos, publicados no Suplemento | dos “Arquivos’, no més
de dezembro de 1997 e, apés no Olfimo numero de cada ano. Um indice completo esté disponivel na
Home-Poge www.crmpr.org.br Em caso de duvide, consulte nossa bibliotecdria em
biblioteca@crmpr.org.br ou por telefone Oxx41 322-8238.

ABREVIATURA

Arg Cons Region Med do PR

FICHA CATALOGRAFICA

"Arguivos do Consetho Regional de Medicina do Parang’

Conselho Regional de Medicina do Parana

Curitiba, v. 19, n.76 , 2002

Trimestral

1. Etica 2. Bioética 3. Morol 4. Dever Médico 5. Direite Médico
|. Conselho Regional de Medicina do Parané

Arq Cons Region Med do PR

ISSN 0104-7620 ABNT




Sumdario
RESOLUCOES

Prontudrio Médico. Normas Técnicas Para Sistemas Informatizados

ResoluGBO CFM L oo et e e sea e e e e e e e raanesnnes
Prontuérrio Médico. Comisséio de Reviséio de Prontudrios

Resolugdo CFM L et s e e e e e
Eletroconvulsoterapia

Resolugfio CFM ..........ccoviivnniininn, O PO SOOI
Proibida Emissdo de Atestado de Obito se Houve Atendimenio Por
Ndo-Médico

Resoluglo CFM Lo et et a s s e s ebrr e e ee e e e e snrnneee
Normas Para Exames Médico-Periciais de Corpo de Delito

ResolugBo CFM Lo ettt e aa e e r e e e aeraaaeas
Avtorizada Laqueadura em Deficiente Mental

N[ 1o R O OO O O SO P U ORR PO O VENRPPON
Normas Para Exame de Aptidao Fisica e Mental Para Condutores de
Veiculos

Resoluglo CFM Lo e e
Telemedicina

ResOlUGEO T M ..o ettt e eea e

PARECERES _

Responsabilidades e Normas Eticas na Utilizagiio da Telemedicina

PArecer CFM ..ot e re s e e e s ee et s e s berasee s et sarann
Uso da Terapia Hiperbérica na Isquemia e Infartos Cerebrais

Parecer CFM ..o e e
Inscrigéio de Técnico de Laboratério Médico e Técnico de Patologia
Clinica nos Consethos de Medicina

Parecer CFM ... i ettt a e ettt ae et e et
Autonomia do Médico Perito

Parecer CFM ...t et e e e a e aaraes
Cirurgia Buco-Maxilo-Facial

PArecer CFM o e e v et e e aa s st e et anern e e
Questionamentos Referentes & Atuagéio do Académico de Medicina
na Realizagiio de Atos Médicos

Parecer CFM ... e e e e e aeaeaas
Direito de Internacéo do CirurgiGo-Dentista

Parecer CFM .o ettt e e e e e
Mudanga de Nome e de Sexo

[T = O U SUPPPPRRR
Criangas Portadoras de HIV - Como/Quande/Quem Deve Informar
o Paciente Sobre a Doenga

Parecer M L e e e r e et e e e e a b e e e

ARTIGOS

A Conciliagéio e o Cédigo de Processo Etico-Profissional dos Conselhos
de Medicina do Brasil

Parecer CFM e s e s e e er e r e rae e n e et e s
HISTORIA
Histéria da Medicina
Ehrenfried ©O. WItHG ... et
indice Remissivo dos Nimeros 73 a 76/2002 .........................cccocoeirveeiinnnn.
Arq Cons Region Med do Pr
19(76}:2002



RESOLUGOES

_ PRONTUARIO MEDICO
'NORMAS TECNICAS PARA SISTEMAS INFORMATIZADOS

Resolugdio CFM*

Aprova as “Normas Técnicas para o Uso de Sistemas Informatizados para o
Guarda e Manuseio do Prontudrio Médico”, dispde sobre tempo de guarda dos
prontudrios, estabelece critérios para certificacdo dos sistemas de informagao e dé
outras providéncias.

Palavras-chave: prontuéric médico, sistemas informatizados, normas técnicas,
internet, segredo médico

MEDICAL CHART. TECHNICAL REGULATIONS FOR
COMPUTER SYSTEMS

Key words: internet, digital systems, medical confidentiality

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicdes que lhe

confere a Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto
1.2 44.045, de 19 de jutho de 1958, ¢

CONSIDERANDO que o médico tem o dever de elaborar o prontudrio
para cada paciente a que assiste, conforme previsto no art. 69 do Cédigo de Etica
Médica;

CONSIDERANDOQ que os dados que compdem o prontudrio pertencem ao
paciente e devem estar permanentemente disponiveis, de modo que, quando solicitado
por ele ou seu representante legal, permitam o fornecimento de cdpias auténticas das
informagées a ele pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolugdo CFM n.2 1.605/2000, que dispoe
sobre o fornecimento das informagdes do prontudrio & autoridade judiciria requisitante;

CONSIDERANDO gue o sigilo profissional, que visa preservar a privacidade
do individuo, deve esfar sujeito ds normas estabelecidas na legislaggo e no Cédigo de
Etica Médica, independente do meio utilizado para o armazenamento dos dados no
prontudrio, seja eletrdnico ou em papel;

CONSIDERANDO o volume de documentes armoazenados pelos
estabelecimentos de sadde e consultérios médicos em decorréncia da necessidade de
manutengdo dos prontudrios;

CONSIDERANDO os avangos da tecnologia da informagédo e de
telecomunicagdes, que oferecem novos métodos de armazenamento e de transmisséo

de dados;

* Conselho Federal de Medicing
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CONSIDERANDO a legislagio arquivistica brasileira, que normatiza a guarda,
a ternporalidade e a classificagdo dos documentos, inclusive dos prontudrios médicos;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugéio CFM n.2 1.638/2002, de 10
de julho de 2002, que define prontudrio médico e cria as Comissdes de Revisdo de
Prontudrios nos estabelecimentos e/ou instituigdes de sadde;

CONSIDERANDC o teor do Parecer CFM n.2 30/2002, aprovado na Sessao
Plendria de 10 de julho de 2002;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido em Sessdo Plendria de 10 de
julho de 2002.

RESOLVE:

Art. 12_ Aprovar as “Normas Técnicas para o Uso de Sistemas Informatizados
para a Guarda e Manuseio do Prontudrio Médice”, anexas & esta resolugdo,
possibilitando a elaboragio e o arquivamento do prontudrio em meio eletrdnico.

Art, 22 - Estabelecer o guarda permanente pora os prontudrios médicos
arquivados eletronicamente em meio éptico cu magnético, & microfilmados.

Art. 32 - Recomendar a implantagao da Comissao Permanente de Avaliagao
de Documentos em todas as unidades que prestam assisténcia médica e sdo detentoras
de arquivos de prontudrios médicos, tomando como base as atribuigdes estabelecidas
na legislagéo arquivistica brasileira (o Resolugio CONARQ n.2 7/97, a NBRn.2 10,519/
88, do ABNT, e o Decreto n.2 4.073/2002, que regulamenta a Lei de Arquivos — Lei
n2 8.159/91).

Anrt, 42 - Estabelecer o prazo minimo de 20 (vinte) anos, a partir de Oltimo
registro, para a preservagdo dos prontudrios médicos em suporte de papel.

Parégrafo dnico — Findo o praze estabelecide no caput, e considerando o
valor secunddrio dos prontudrios, a Comissdo Permanente de Avaliogéio de Documentos,
apés consulta & Comisséo de RevisGo de Prontudrios, deverd elaborar e aplicar critérios
de amostragem para a preservagdio definitiva dos documentos em papel que apresentem
informacgdes relevantes do ponto de vista médico-cientifico, histérico e social.

Art. 52 - Autorizar, no caso de emprego da microfilmagem, a eliminagdo
do suporte de papel dos prontudarios microfilmados, de acordo com os procedimentos
previstos na legisla¢do arquivistica em vigor (Lei n.2 5.433/68 e Decreto n.2 1.799%/
96), apés andlise obrigotéria da Comissdo Permanente de Avoliagao de Documentos
da unidade médico-hospitalar geradora do arquive.

Art. 62 - Autorizar, no caso de digitalizagdo dos prontudrios, a eliminagéio
do suporte de papel dos mesmos, desde que a forma de armazenomento dos
documentos digitalizados obedega 0 norma especifico de digitalizagdo contida no
anexo desta resolugiio e apds andlise obrigatéria da Comissdo Permanente de Avaliagto
de Documentos da unidade médico-hospitalar geradora do arquive.

Art. 72 . O Conselho Federal de Medicina e o Sociedade Brasileira de
Informdtica em Satde (SBIS), mediante convénio especifico, expedirdo, quando solicitados,
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a certificagéio dos sistemas para guarda e manuseio de prontudrios eletrénicos que
estejom de acordo com as normas técnicas especificadas no anexo a esta resolugéo.

Art, 82 - Esta resolug@io entra em vigor na data de sua publicagdo.

Art. 99 - Fica revogada a Resolugtio CFM n.2 1.331/89 e demais disposicées
em contrdrio.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente CFM Secretdrio-Geral CFM

NORMAS TECNICAS PARA O USO DE SISTEMAS
INFORMATIZADOS PARA A GUARDA E MANUSEIO DO
PRONTUARIO MEDICO

l. Integridede da informagdo e Qualidade do Servigo — O sistema de
informagdes deverd manter a integridade da informagdo através do controle de
vulnerabilidodes, de métodos fortes de autenficagdo, do controle de acesso e métodos
de processamento dos sistemas operacionais conforme a norma ISO/IEC 15408,
para seguranca dos processos de sistema.

Il. Cépia de Seguranga — Deverd ser feita cépia de seguranca dos dados do
prontudrio pelo menos a cada 24 horas. Recomenda-se que o sistema de informacao
utilizado possua a funcionalidede de forgar a realizacéo do processo de cépia de
seguranga diariamente. O procedimento de back-up deve seguir as recomendagées
da norma ISO/IEC 17799, através da adogao dos seguintes controles:

a. Docurmentagdo do processo de backup/restore;

b. As cépias devem ser mantidas em local distante o suficiente para livra-las
de danos que possam ocorrer nos instalagées principais;

c. Minimo de trés copias para aplicagdes criticas;

d. Protegdes fisicas adequadas de modo a impedir acesso néo autorizado;

e. Possibilitar a realizagdo de testes periddicos de restauragéo.

|. Bancos de Dados ~ Os dados do prontudrio deverdo ser armazenados
em sistemao que assegure, pelo menos, as seguintes coracteristicas:

0. Compartilhamento dos dados;

b. Independéncia entre dados e programas;

. Mecanismos para garantir a integridade, controle de conformidade e
validogdo dos dados;

d. Controle da estrutura fisica e légica;

e. Linguagem pora a defini¢Go e manipulagéo de dados (SQL - Stondard
Query Longuage);

f. Fungdes de auditoria e recuperagéo dos dados.

I. Privacidade e Confidencialidade - Com o objetivo de garantir a
privacidade, confidenciclidade dos dados do paciente e o sigilo profissional, foz-se
necessdrio que o sistema de informagdes possua mecanismos de acesso restrito e
limitado a cada perfil de usudirio, de acordo com a sua fungdo no processo assistencial:

Recomenda-se que o profissional entre pesscalmente com os dados
assistenciais do prontudrio no sistema de informagéo;

171 Arg Cons Region Med do Pr
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a. A delegagao da tarefa de digitagdo dos dados assistenciais coletados o
um profissional administrative ndo exime o médico, fornecedor das informagées, da
sua responsabilidade desde que o profissional administrativo esteja inserindo estes
dados por intermédio de sua senha de acesso;

b. A senha de acesso serd delegada e controlada pela senha do médico a
guem o profissional administrativo estd subordinado;

¢. Deve constar da trilha de auditoria quem entrou com a informagéo;

d. Todos os funciondrios de areas administrativas e técnicas que, de alguma
forma, tiverem acesso aos dados do prontudrio deverdo assinar um termo de
confidencialidade e ndo-divulgagéo, em conformidade com a norma ISO/IEC 17799.

. Autenticagdo — O sistemna de informacao deverd ser capaz de identificar
cada usudrio através de algum método de autenticagdo. Em se tratando de sistemas
de usc local, no qual ndo haverd transmisséo da informagdo pora outra instituicéo, &
obrigatdria o utilizagdo de senhas. As senhas deverdo ser de no minimo 5 caracteres,
compostos por letras e nOmeros. Trocas periédicas das senhas deverédo ser exigidas
pelo sistema no periodo méximo de 60 (sessenta} dios. Em hipdtese alguma o
profissional poderd fornecer o sua senha a outro usudrio, conforme preconiza a
norma ISO/IEC 17799. O sistema de informagdes deve possibilitar a criacao de
perfis de usudrios que permita o controle de processos do sistema.

il. Auditoria — O sistema de informagdes deverd possuir registro {log) de
eventos, conforme prevé a norma ISO/IEC 17799. Estes registros devem conter:

a. Aidentificagdo dos usudrios do sistema;

b. Datas e hordrios de entrada (log-on) e saida (log-off) no sistema;

¢. Identidade do terminal e, quando possivel, a sua localizagdo;

d. Registro das tentativas de acesso oo sistema, aceitas e rejeitadas;

e. Registro das tentativas de acesso a outros recursos e dados, aceitas e
rejeitadas.

f. Registro das excegbes e de outros eventos de seguranga relevantes devem
ser mantidos por um periodo de tempo ndo inferior a 10 {dez) anos, para auxiliar em
investigogdes futuras e na monitoragéo do controle de acesso.

i. Transmissao de Dados - Para a fransmissdo remota de dados identificados
do prontudrio, os sistemas deverdo possuir um certificade digital de aplicaggo Unica
emitido por uma AC (Autoridade Certificadora) credenciada pelo ITi responsével pela
AC Raiz da estrutura do ICP-Brasil, a fim de garantir a identidade do sistema.

Il. Certificagdo do soffware — A verificagdo do atendimento destas normas
poderd ser feita através de processo de certificagéo do soffware junto ao CFM, conforme
especificado a seguir.

IIl. Digitalizag&o de prontudrios - Os arquivos digitais oriundos da digitalizaggo
do prontudrio médico deverdo ser controlades por médulo do sistema especializado
que possua as seguintes caracteristicas.

a. Mecanismo préprio de captura de imagem em preto e branco e colorida
independente do equipamento scanner;
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b. Base de dados prépria para o armazenamento dos arquivos digitalizados;

¢. Método de indexag@o que permita criar um arquivamento organizado,
possibilitando a pesquisa futura de maneira simples e eficiente;

d. Mecanismo de pesquisa utilizando informagées sobre os documentos,
incluindo os campos de indexagdo e o texto contido nos documentos digitalizados,
para encontrar imagens armazenadoas na base de dodos;

e. Meconismos de controle de acesso que garantarm o acesso a documentos
digitalizados somente por pessoas autorizadas.

CERTIFICAGAO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS PARA A GUARDA
E MANUSEIO DO PRONTUARIO MEDICO

Todas as pessoas fisicas, organizagdes ou empresas desenvolvedoras de
sistemas informatizados para a guarda e manuseio do prontuério médico que desejarem
obter a certificagGio do CFM e da SBIS deverdo cumprir os seguintes passos:

1. Responder e enviar, via Infernet, o questiondrio basico, disponivel na
pagina do CFM: hitp://www.cfm.org.br/certificacao;

2. O questiondrio remetido serd onalisado pelo CFM/SBIS, que emitird um
parecer inicial aprovando ou ndo o sistema proposto. Este parecer serd enviado, via
Internet, ao postulante;

3. Caso aprovado, os sistemas de gestdo de consultérios e pequenas clinicas
(sistemas de menor complexidade) deverdo ser encaminhados & sede do CFM para
andlise. Os sistemas de gestdo hospitalar ou de redes de atengéo & salde (sistemas de
maior complexidade) que ndo possam ser enviados seréic analisados “in loco” (sob a
responsabilidade do CFM/SBIS);

4. O processo de avaliagdo consistird na ondlise do cumprimento das normas
técnicas acima elencadas. A aprovagao do sistema estard condicionada ao cumprimento
de todas as normas estabelecidos;

5. Em caso de ndo-aprovagdo do sistema, serdo especificados os motivos
para que as reformuiagdes necessérias sejam encominhadas;

6. Uma vez aprovado o sistema no versdo analisada, além do documento
de certificagdo o CFM e a SBIS emitirdo um selo digital de qualidade que poderéa ser
incorporado na tela de abertura do sistema;

7. A tabela de custos para o processo de certificagdo dos sistemas de
informagdo de prontudrio eletrdnico encontra-se disponivel no site http://
www.cfm.org.br/certificacao;

8. A certificagio deverd ser revalidada o cada nova versdo do sistema,
seguindo os mesmos frdmites anteriormente descritos.

Retificagdio em 26 de agosto de 2002.

Na Resolugdo CFM n? 1639 de 10 de julho de 2002, publicado no D.O.U.
de 12 de agosto de 2002, sessdo 7, pag, 124 - no artigo 32 onde se |&: decreto n®
4037/2002 - leia-se: decreto n? 4073/2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente CFM Secretario-Geral CFM

Resolugdo CFM n.° 1639/2002
Publicade em D.O.U. em 12/08/2002
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_ PRONTUARIO MEDICO
COMISSAO DE REVISAO DE PRONTUARIOS

Resolugtio CFM*

“Define prontudrio médico e forna obrigatéria a criagéio da Comissao de Revisdo de
Prontudrios nas institui¢des de saude”.

Palavras-chave: prontudrio médico, defini¢do, comissdo de revisGo de prontudrios,
atribuicbes

MEDICAL CHARTS. CHARTS REVIEW COMMISSION

Key words: medical charts, charts revision committee

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuigdes que |he
confere a Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1257, regulamentada pelo Decreto
n.2 44.045, de 19 de julho de 1958,

CONSIDERANDO que o médico tem o dever de elaborar o prontuério
para cada paciente a que assiste, conforme previsto no art. 69 do Cédigo de Etica
Médico;

CONSIDERANDQ que o prontudrio é documento valioso para o paciente,
para o médico que o assiste e para as instituigdes de satde, bem como para o ensino,
a pesquisa e os servigos publicos de saude, além de instrumento de defesa legal;

CONSIDERANDO que compete a instituigdo de sadde e/ou ao médico o
dever de guarda do prontudrio, e que o mesmo deve estor disponivel nos ambulatérios,
nas enfermarias e nos servicos de emergéncia para permitir a continuidade do
tratamento do paciente e documentar a atuagdo de cada profissional;

CONSIDERANDO gue as instituigdes de sadde devem garantir supervisdo
permanente dos prontudrios sob sua guarda, visando manter a qualidade e preservagio
das informages neles contidas;

CONSIDERANDQ que paro o armazenamento e a eliminagdo de
documenios do prontudrio devem prevalecer os critérios médico-cientificos, histéricos
e sociois de relevancia para o ensino, a pesquisa e a pratica médica;

CONSIDERANDO a legislagao arquivistica brasileira, que normatiza a
guarda, a temporalidede e a classificagdo dos documentos, inclusive dos prontuérios
médicos;

CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM n.2 30/2002, aprovado na SessGo
Plendria de 10 de julho de 2002;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em Sesséo Plendria de 10 de
julho de 2002.

* Conselho Federal de Medicino

Arq Cons Region Med do Pr 174
19{76):174-176,2002



RESOLVE:

Art. 12 . Definir prontudrio médico como o documento dnico constituido de
um conjunio de informagdes, sinais e imagens registradas, geradas a partir de fatos,
acontecimentos e sitvagdes sobre a salde do paciente e o assisténcia a ele prestada,
de cardter legal, sigiloso e cientifico, que possibilita o comunicagéo entre membros do
equipe multiprofissional e a continuidade da assisténcia prestada oo individuo.

Art. 22 - Determinar gue a responsabilidade pelo prontudrio médico cabe:

l. Ao médico assistente e aos demais profissionais que compartilham do
atendimento;

II. A hierarquic médica da instituigéio, nas suas respectivas dreas de atuacéo,
gue tem como dever zelar pela qualidade da prética médica ali desenvolvida;

lll. A hierarquia médica constituida pelas chefias de equipe, chefias da Clinica,
do setor até o diretor da Diviséio Médica e/ou diretor técnico.

Art. 32 - Tornar obrigatéria a criagdo das Comissdes de Revisdo de Prontudrios
nos estabelecimentos e/ou instituigdes de satde onde se presto assisténcia médica.

Art. 42 - A Comiss@o de gue trata o artigo anterior serd criada por designagéo
da Diregao do estabelecimento, por eleigdo do Corpo Clinico ou por qualquer outro
método que a instituicdo julgar adequado, devendo ser coordenada por um médico.

Art. 52 - Compete & Comissao de Revisdo de Prontudrios:

I. Observar os itens que deverdo constar obrigatoriamente do prontudrio
confeccionado em qualquer suporte, eletrénico ou papel:

a. Identifica¢ao do paciente - nome completo, data de nascimento {dia,
més e ano com quatro digitos), sexo, nome da mae, naturalidade (indicando o municipio
e o estado de nascimento), enderego completo (nome da via publica, nimero,
complemento, bairro/distrito, municipio, estado e CEP);

b. Anamnese, exame fisico, exarmes complementares solicitados e seus
respectivos resultados, hipéteses diagnésticas, diagnédstico definitivo e tratamento
efetuado;

c. Evolugdo didria do paciente, com data e hora, discriminagéo de todos os
procedimentos aos quais o mesmo foi submetido e identificag@o dos profissionais que
os realizarom, assinados eletronicamente quando elaborados e/ou armozenados em
meio eletrénico;

d. Nos prontudrios em suporte de papel é obrigatéria a legibilidade da letra
do profissional que atendeu o paciente, bem como a identificagao dos profissionais
prestadores do atendimento. SGo também obrigatérias a assinatura e o respectivo
numero do CRM;

e. Nos casos emergenciois, nos quois seja impossivel a colheita de histéria
clinica do paciente, deverd constar relato médico completo de todos os procedimentos
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realizados e que tenham possibilitado o diagnéstico e/ou a remogao para outra
unidade.

. Assegurar a responsabilidade do preenchimento, guarda e manuseio dos
prontudrios, que cabem ao médico assistente, & chefia da equipe, & chefia da Clinica
e & Direcdo técnica da unidode.

Art. 62 - A Comissdo de Revisdo de Prontudrios deverd manter estreita
relagdo com a Comissdo de Etica Médica da unidade, com a qual deverdo ser discutidos
os resultodos das avaliogdes realizadas.

Art. 72 - Esta resclucdo entrara em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia-DF, 10 de julho de 2002

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resolugdo CFM n.° 1638/2002
Publicado em D.O.U. em 09/08/2002

Agradecimentos
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ELETROCONVULSOTERAPIA
Resolugio CFM*

Dispde sobre a eletroconvulsoterapio e dd outras providéncias.
Palavras-chave: eletroconvulsoterapia, ato médice, ato hospitalar, anestesia, normas

ELETROCONVULSOTHERAPY

Key words: eletroconvulsive therapy, anesthesia

O Conselho Federal de Medicina no uso das atribuigdes que lhe confere a
Lei n.2 3.268, de 30 setembro de 1957, regulomentada pelo Decreto n.2 44.405,
de 19 de julho de1958, e

CONSIDERANDO que a Lei n.? 10.216, de 6 de abril de 2001, assegura
os direitos e a protecéo das pessoas acometidas de transtorne mental sem quaiquer
forma de discriminagao;

CONSIDERANDO que as Resolugdes CFM n.2 1.408, de 8 de junho de
1994, e n.2 1.598, de 9 de agosto de 2000, versam sobre ¢ assisténcia aos pacientes
psiquidtricos e visam salvaguardar os principios étice-profissionais no atendimento oos
portadores de transtornos mentais;

CONSIDERANDO gue a Resolu¢ao CFM n.2 1.627, de 23 de outubro de
2001, define o ato profissional do médico;

CONSIDERANDO as Resolugdes CFM n.2 1.363, de 22 de margo de 1993,
e n.2 1.409, de 14 de junho de 1994, que normatizom, respectivamente, os
procedimentos exercidos pelos médicos anestesiologistas e pelos médicos que praticam
atos cirdrgicos e/ou endoscépicos em regime ambulatorial;

CONSIDERANDO a ResolugGo CFM n.2 1.246, de 8 de janeiro de 1988,
que aprova o Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO o Parecer CFM n.2 43/2001, de 21 de novembro de
2001, acerca do Projeto de Lei n.2 4,901/2001, de autoria do sr. deputado federal
Marcos Rolim, que propde a regulamentagdo restritiva do eletroconvulsoterapia e dé
outras providéncias;

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir normas relativas ao
procedimento da eletroconvulsoterapio, estabelecendo indicagées e condigoes técnicas
em que deve ser realizado;

CONSIDERANDO o que foi decidido pela Cédmara Técnica de Psiquiatria e
aprovado em Sesséo Plendria do Conselho Federal de Medicing, realizadoem 10.7.02;

RESOLVE:

Art.12 - A eletroconvulsoterapia (ECT), come método terapéutico eficaz,
seguro, intfernacionalmente reconhecido e aceito, deve ser realizada em ambiente
hospitalar.

* Conselho Federal de Medicina
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Art. 22 - O emprego da eletroconvulsoterapia é um ato médico, o que faz
com que sua indicagdo, realizagdo e acompanhamento sejem de responsabilidade
dos profissionais médicos que dela participarem.

Art. 32 - O consentimento informado devera ser obtido do paciente, por
escrito, antes do inicio do tratamento.

Paragrafo primeiro - Nas situagdes em que o paciente ndo apresentar
condigdes mentais e/ou etdrias necessarias para fornecer o consentimento informado,
este poderd ser obtido junto aos familiares ou responséveis pelo mesmo.

Paragraofo segundoe - Nas situagdes em que no houver possibilidade de se
cbter o consentimento informade junte ao paciente, sua familio ou responsdvel, o
médico que indicar e/ou realizar o procedimento tornar-se-a responsavel pelo mesmo,
devendo reportar-se ao diretor técnico da instituigdo e registrar o procedimento no
prontuédric médico.

Art. 42 - O médico investido na funcao de dire¢Go deverd assegurar as
condigbes necessdrias e suficientes poara o realizagdo do procedimento, tais como:
instalages fisicas, recursos humanos, aparelhagem e equipamentos tecnicamente
adequados.

Art. 52 - A qgvaliogho do estado clinico do paciente antes da
eletroconvulsoterapia é obrigatéria, em especial as condigoes cardiovasculares,
respirgidrias, neurolégicas, ostecarticulares e odontolégicas.

Art 62 - A eletroconvulsoterapia sé poderd ser realizada sob procedimento
anestésico seguindo os orientagbes constantes na Resolugdo CFM n.21.363/93.

Art. 72 - O tratamento 56 poderd ser realizado em local que assegure a
privacidade.

Art. 82 - Os aparelhos de ECT a serem utilizados deverdo ser,
preferencialmente, mdquinas de corrente de pulsos breves e com dispositivo de ajuste
da corrente.

Paragrafo Onico - As maquinas de corrente de ondas sinusoidais & com
dispositivos de ajuste da voltagem deverao ser progressivamente substituidas pelas
supracitadas.

Art, 92 - A eletroconvulsoterapia tem indicagdes precisas e especificas, ndo
se fratando, por conseguinte, de terapéutica de exce¢ao.

Pardgrafo primeiro - Suas principais indicagdes sao: depressao maior
unipolar e bipolar; mania (em especial, episadios mistos e psicéticos); certas formas
de esquizofrenia (em particular, o forma catatdnica), certas formas agudas e produfivas
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resistentes aos neurclépticos atuais; franstorno esquizoofetivo; certas condigdes mentais
secunddrias as condigdes clinicas (estados confusionais e cataténicos secunddrios aa
doengas téxicas e metabdlicas); certas formas de doenga de Parkinson; pacientes que
apresentam impossibilidode do uso de terapéutica psicofarmacolégica.

Parégrafo segundo — O uso da eletroconvulsoterapia em criangas e
adolescentes até 16 anos deverd ser evitado, salvo em condicdes excepcionais.

Art. 102 - Esto resolugdo entra em vigor na data de sua publicagao.
Brasilia-DF, 10 de julho de 2002,

Edson de Qliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretério-Geral

Resolugdo CFM n.® 1640/2002
Publicado no D.O.U. em 09/08/2002

ANEXO A RESOLUGAO CFM n.° 1.640/2000
EXPOSICAO DE MOTIVOS
Introdugéio e histérico

A eletroconvulsoterapia {abreviadamente, ECT) &€ um método terapéutico
eficaz e seguro, histérica e internacionalmente reconhecido e aceito.

Desde sua introdugde no arsenal terapéutico psiguidirico, erm 1938, por
Ugo Cerletti e Luciano Bini, em substitui¢do & convulsoterapia quimica de L. Yon Meduna
(1934}, que empregava o Cardiazel visande obter convulsées epilépicas com finalidade
terapéutica em portadores de doengos mentais, tem sido consagrado como tratamento
psiguidtrico da maior importéncia. Trata-se da Unica terapéutica biolégica que se
mantém universalmente aceita, ndo obstante o advento da era psicofarmacolégica e
de todos os avangos verificados nas neurociéncias.

A eletroconvulsoterapia nGo sé permanece viva, respeitada e atualizada
como também tem recebido os beneficios da farmacologia e da anestesiologia.

De fato, registra-se, no presente momento, renovado interesse por este
tratamento por parte de muitos pesquisadores do vertente psiquidtrica biclégica e
neuropsiquidtrica. Esta espécie de renascimento em relagéio ac ferma pode ser constatado
mediante breve consulta aos recentes nomeros do “American Journal of Psychiatry”,
“Archives of General Psychiairy” e outros prestigiosos periddicos psiquidfricos. Existe até
mesmo uma revista especiclizada, de circulagdo infernacional, exclusivamente dedicada
a este assunto — o Journal of ECT. Como decorréncia, surgem novas aparelhagens, as
boas condigdes clinicas dos pacientes séio cada vez mais preservadas e previnem-se os
possiveis ocidentes e efeitos adversos observados no passado.
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Um autor do porte de Max Fink chega a afirmar, em seu livro — ECT -
Restoring the Mind {Oxford University Press, 1999), que: "o risco de morte durante o
eletrochoque & um décimo daquele decorrente do parto normal, para as maes”.

Estd evidente que ao longo de mais de 60 anos de sua utilizagéo tenha
havido mau uso ou mesmo abuso decorrentes de mé pratica médica por parte de
alguns profissionais. Isto, porém, nunca chegou a invalidar ou mesmo comprometer
os beneficios, muitas vezes herdicos e miraculosos, obtidos com o bom emprego
desta técnica. Quantas vidos de pacientes, em estupor cataténico ou melancélico,
foram salvas da morte por transtornos metabélicos e caquexia e quantos doentes com
elevado risco de suicidio escaparom da autodestruigdo gragas a este tratamento? Isto
tem se verificado desde o inicio de seu uso nos anos 30, 40 e 50, em que grassava
certo grau de “niilismo terapéutico”, até o momento presente, no qual a inddstria
formacéutica abarrota os vade-mécuns médicos de novos produtos de pesquisa.

De sua md prdtica aproveitou-se a chamada "Antipsiguiatria”, um dos ramaos
bastardos, ao lado da Psiquiatria Politica ou “pelitiquiatria”, da Psiquiatria Secial, que
emergiu apds 1968, na esteira da “Contracultura”. Este movimento, apesar de todo
o desgaste sofrido, ainda persistem “travestido” de outros nomes.

Estes sdo os grande detratores do eletrochoque e é contra eles que devem
se dirigir os argumentos apresentados ao longo deste arrazoado.

Os psiquiatras atuanies e devidomente capacitades prescindirdo totalmente de
qualquer justificativa favoravel & ECT, encontrada neste documento. Ninguém melhor do
que eles poderd assumir a defesa deste método ferapéutico, guer em decorréncia da
propria experiéncia clinica ou de uma boa prética baseada em evidéncias ou
comprovagoes.

Aligs, como dizia Henri Ey, em seu magistral — Défense et lflustrafion de o
Psychiatrie {Masson Editeurs, 1978) e repetia sempre, de forma coloquial, o0 mestre José
Lucena, ndo deveria existir uma “Antipsiquiatric” mas sim uma “Antimdpsiquiatria”, embora
ambos reconhecem o Onico aspecto salutar deste movimento: seu cardter antiasilar.

Esta claro que ninguém de bom-senso, médico ou leigo, costuma se insurgir,
contra o uso da corrente elétrica na Medicina em geral. Nem mesmo o choque
elétrico do desfibrilador, que ressuscita pacientes em parada cardioca, tem sido alve
de qualquer contestagdo.

Todavia, a deterioragio do sisterna assistencial em Psiquiatria, aliada & fragilidade
dos conhecimentos cientificos da especialidade e as peculiaridades do fato psiquidtrico
com fodas as suas implicagdes socioculiurais e polftico-econdmicas, possibilitaram o aparigdo
e a ténue sobrevivéncia da Antipsiquiatria, algo inimaginével em qualquer outro ramo da
Medicina. Torna-se praticamente impossivel conceber-se uma “Anticardiclogia”, uma
“Antigastroenterologia”, uma ‘Anfipneumslogia”e assim por diante.

Considerag¢ées gerais

O emprego da eleiroconvulsoterapia, o eletrochoque, &€ um ato médico,
que pode ser realizado em ambiente hospitalar ou ambulatorial. Em seus primérdios
foi uma técnica de uso preferenciolmente hospitalar. Sua seguranca e eplicagdo em
larga escala, assim como a mudanga ocorrida na politica assistencial psiquidtrica,
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com a queda do modelo hospitalocéntrico em favor dos recursos extra-hospitalares,
converteram-na em prdtica predominantemente ambulatorial.

(o parémetro ficard com a seguinte redacdo)

QO emprego da eletroconvulsoterapia, o eletrochogue, é um ato médico,
gue deve ser realizado exclusivamente em ambiente hospitalar.

Sua indicagdo teropéutica, realizagdo e acompanhamento clinico sdo de
total responsabilidade dos profissionais médicos [psiquiatras, clinicos gerais e
anestesistas) que participam do procedimento.

Aindicacdo e realizagdo do tratamente ndo devermn ser omitidos do paciente,
nem tampouco o mesmo deve ser enganado através de eufemismos ou falsas explicages.
Desta forma, antes do inicio do tratomento toma-se fundamental o obtengée, por escrito,
de um consentimento informado do paciente conforme orientagéio da Bioética.

Nos situagdes em que ¢ doente ndo apresentar condigbes mentais {por
exemplo: psicoticos com graves distirbios do juizo da realidode, em estado estuporoso,
efc.) e/ou etdrias: menores de 16 anos), necessarias para fornecer o consentimento
informado, este poderd ser obtido junto aos familiares ou responsdveis pelo mesmo.
E naquelas em que nao houver possibilidode de se obter o consentimento informado
junto ao enfermo, sua familia ou responsdvel, o médico que indicar e ou realizar o
procedimento tornar-se-4 responsével pelo mesmo. Esta recomendagéo consagra o
principic da autonomia téenica dos médicos.

O profissional médico investido na funcéo de diregdo do estabelecimento
ou servigo onde o tratamento for processado o deverd assegurar os condigdes
necessdrias e suficientes para o realizagdo do mesmo, tais como: instalagdes fisicas
adequadas, equipamentos novos ou com boa manutengfo, recursos humanos
habilitados e aparelhagem tecnicamente correta.

Mais uma vez busca-se oferecer ao paciente condigdes que lhe permitam
sentir-se devidamente assistido, possibilitando a efetuagdo do fratamento em ambiente
apropriado, sem riscos de danos fisicos ou mentais e sem perda de sua privacidade.
Em outros termos, deve-se evitar obrigatoriomente que o procedimenio ocorra em
ambientes coletivos ou enfermarias abertas, sem os equipamentos essenciais @
preparagéio, acompanhamente do enfermo e execugéo do ato terapéutico.

A avaliagdo prévia do estado clinico do paciente que ird submeter-se &
eletroconvulsoterapia & obrigatéria, em especial as condigbes cardiovasculares,
respiratérias, neuroldgicos, osteoarticulares e odontolégicas. Em muitos casos, alguns
exames complementares instrumentais (tais como ECG e EEG) deverdo ser solicitados.
Esta preocupagdo visa ndo-somente protegé-lo de possiveis danos oriundos
especificamente do tratamento mas, sobretudo, prevenir complicagdes decorrentes
do anestesia. Estas dltimas, por sinal, mais freqlentes e complexas do que as
decorrentes do proprio eletrochoque.

A eletroconvulsoterapia s6 poderd ser realizada sob procedimento anestésico.
Assim sendo, o presengd e atuagdo de urn especialista em anestesiologia, devidamente
treinado e equipado, torna-se obrigatdria e imprescindivel & realizagdo desta prética
em todo e qualquer servico ou estabelecimento, piblico ou privado. Como é do
conhecimento dos anestesistas, estes deveréo seguir as recomendagbes contidas nos
artigos da Resolugéo CFM n.2 1.363/93, guando o tratamento se processar em regime

181 Arg Cons Region Med do Pr
19(74),2002

|
:
i
k
I




de internagdo hospitalar ou, por analogia, com o preconizado na Resolugao CFMn 2
1.409/94, quando se tratar de atendimento ambulatorial.

(o pardgrafo ficard com a seguinte redagéo)

A eletroconvulsoterapia sé poderd ser realizada sob procedimento anestésico.
Assim sendo, a presencga e atuagdo de profissional médico, devidamente treinado e
equipado, torna-se obrigatdria e imprescindivel & realizagéo desta prética em todo e
qualquer servico ou estabelecimento, publico ou privado. Como € do conhecimento
dos anestesistas, estes deverao seguir os recomendagdes contidas nos artigos da
Resolugéio CFM n.2 1.363/93.

A anestesia prévia garonte nfio somente que o paciente permanega
inconsciente ao longo da duragéo do eletrochoque como também permite a manutengo
continua da ventilagéo pulmonar, beneficiando a oxigenagéo cerebral de forma
permanente. A fradicionalmente chamada “sindrome biolégica do eletrochoque”, que
se caracteriza sobretudo por “déficits” cognitivos e pela transitéria e reversivel redugdo
da meméria para fatos recentes, atenua-se de forma acentuada com a permanéncia
de uma oxigenacdo pulmonar constante. O oximetra de pulso é, portanto, considerado
equipamento essencial.

O mito de que a ECT “leciona o tecido cerebral” contraria as conclusées da
“Task Force” da Associacao Psiquidtrica Americana (2001} sobre este tratamento,
bem como choca-se frontalmente com os trabalhos cientificos realizados com
ressondncia magnética, PET Scan e os estudos baseados em testes neuropsicolégicos
sobre meméria e upredizagern.

O relatério da Associacdo Brasileira de Psiquistria sobre "A Utilizagéo
Terapéutica da Eletroconvulsoterapia”, eloborado pelo professor titular da UNIFESP
Dr. Jusé Alberto Del Porto, autoridade no assunto, fundamentado em extensa e atual
bibliografio, ¢ por demais conclusivo: “os efeitos da ECT sobre a meméria sao
transitérios, reversiveis @ minimos quando comparados aos beneficios trazidos aos
pacientes, naturalmente quando o procedimento ¢ feito dentro das normas atuais e
dus indicagbes médicas recomendadas pelos especialistas”.

As substéncios mais habitualmente utilizadas na produgdo da breve anestesia
que antecede a aplicagao da ECT, em nosso meio, 50 o anestésico Thiopental, o
relaxante muscular Succinilcoling e um anticolinérgico, o Atropina. As luxagdes
articulares, fraturas e convulsées cessaram com o uso de relaxantes musculares.

Os aparelhos de ECT a serem utilizados deveréio ser, preferencialmente,
méquinas com correntes ajustéveis de pulsos breves, chomadas de ondas retangulares
ou quadradas, que acarretam menores efeitos sobre a meméria.

A frequéncia dos ondas quadradas varia de 30 a 70 ciclos por segundo,
sendc a duragdo de cada pulso eléirico de 0,5, 1,0 ou 2,0 millissegundos. A duragéo
total da cadeia de estimulos elétricos varia entre 0,2 a 0,8 segundos, liberando uma
carga elétrica entre 25 a 500 mil Coulombs.

As mdquinas de ondas sinusoidais e de voltagem ajustével, habitualmente
em uso, deverdo ser progressivamente substituidas pelas de pulsos breves (ondas
quadradas ou retangulares), dentro de um prazo de 3 (trés) anos. As primeiras séo
consideradus arcaicas e responsdveis por “déficits” cognitivos e mnésicos mais
pronunciados.
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{o pardgrafo ficard com a seguinte redagdo)

As maquinas de ondos sinusoidais e de voltagem ajustavel, habitualmente
em uso, deverdo ser progressivamente subsfituidas pelas de pulsos breves (ondas
quadradas ou retangulares), e recomenda-se que as substituicdes dos equipamentos
sejam efetuados com brevidade, tendo em vista que as primeiras sGo consideradas
arcaicas e responséveis por “déficits” cognitivos e mnésicos mais pronunciados,

Os modernos aparelhos permitem o registro do eletroencefalograma (EEG),
do eletrocardiograma (ECG) e do eletromiograma (EMG) durante o convulsdo,

Sao discutiveis as possiveis vantagens da ECT unilateral sobre a bilateral,
mais geralmente utilizada. A aplicagdo no hemisfério ndo-dominante (em 95% da
populacdo, o direito} diminui os efeitos nocivos sobre o meméria. No entanto, &
dinicamente menos eficaz e os pacientes nao melhoram tdo rapidamente como quando
recebern o eletroconvulsoterapia biloteral (bitemporal ou bifrontal). Como bons
resultados séio mais provaveis com a ECT bilateral, a mesma torna-se preferencial
para pacientes com doengas sistdmicas, que precisam de resultados mais imediatos e
para os quais & desejdvel um nimero minimo de aplicagdes.

Quanto & quantidade de sessdes, segundoe o dr. Salomao Rodrigues Filho,
em correspondéncia remetida oo CFM, ndo se deve prescrever um ndmero definido
de oplicagoes. O paciente deve ser avaliado apds cada sessdo, para verificagdo da
necessidade ou ndio de sessdes adicionais.

Poucos enfermos respondem bem o menos de seis sessées de ECT, sendo
desnecessdrio um numero maior de aplicagdes.

A maioria dos pacientes responde bem o uma série de seis o doze sessées.
Ha evidéncias de que pacientes idosos e do sexo masculino requerem maior ndmero
de aplicagées. Existe também forte correlagfio enire a resposta as duas primeiras
sessdes e o resultado final do tratamento.

Nao estd demonstrado, desde Barton e colaboradores (1973), qualquer
valor profilético significativo na aplicogo odicionol de sessdes de ECT apds o
recuperacéio clinica do paciente, como medida de prevengdo de recaidas.

A eletroconvulsoterapia tem indicagdes precisas e especificas, ndo se
tratando, por conseguinte, de terapéutica de excegdo.

De acordo com o Task Force Report of the APA (2001): “a ECT néo deve
ser reservada para uso somente como “dltimo recurso”. Tal prdtica pode privar os
pacientes de um recurso efetivo, pode retardar a resposta terapéutica, prolongar o
sofrimento dos enfermos e possivelmente contribuir para a resisténcia ao tratamenta”.

Suas principais indicacdes sdo: depressdo maior unipolar e bipolar; mania
(em especial, episédios mistos e psicéticos); certas formas de esquizofrenia {em
particular, a forma cataténica); certas formas psicéticas agudas e produtivas, resistentes
tos antipsicéticos atuais; transtorno esquizoafetivo; certas condigdes mentais secunddrias
e problemas clinicos (estados confusionais e catatdnicos secunddrios a doengas toxicas
e metabdlicas); certas formas de doenga de Parkinson e pacientes que apresentam
impossibilidade do uso de terapéutico psicofarmacolégico.

O emprego da eletroconvulsoterapia em criangas e adolescentes até 16
anos deverd ser evitado, salve em condigdes excepcionais. A partir dos 16 anos, o seu
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uso estd liberado nas condiges em que houver indicagao clinica. Estdo, portanto,
incluidos neste Gltimo grupo tanto os pacientes idosos quanto as mulheres gestantes.

De todos os tratamentos biolégicos em Psiquiatria, & excegdo da Psicocirurgia,
a eletroconvulsoterapia tem sido alvo de infensa e sistemdtica campanha de descrédito
e menoscabo por parte de pessoas, em sua grande maioria leigas, que lhe dirigem
acusacdes infundadas e descabidas, valendo-se das facilidades da “midia”
sensacionalista, Exploram, em particular, os abusos praficados por maus profissionais,
alardeando seus possiveis maleficios, ou levam s telas cenas oriundas de ficgdo
tendenciosa. Omitem, por conseguinte, todos os reais méritos desta técnica herdica e
miraculosa que vem resistindo ao desafio dos novos tempos, beneficiando os que dela
realmente necessitam.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretdrio-Geral

Resclucdo CFM n.° 1640/2002
Publicado no D.QO.U. em 09/08/2002
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PROIBIDA EMISSAO DE ATESTADO DE OBITO
SE HOUVE ATENDIMENTO POR NAQ-MEDICO

Resolugao CFM*

Veda a emissdo, pelo médico, de Declaracao de Obito nos casos em que
houve atuacdo de profissional ndo-médico e dd outras providéncias.

Palavras-chave:- atestade de ébito, assisténcia de ndo-médico, Instituto Médico-
Legal, exercicio ilegal, laudo

PROHIBITION OF DEATH CERTIFICATES I1SSUE WHEN
THERE WAS A NON-MEDICAL ATTENDANCE

Key words: death cerificate, non-physician assistence

O Consetho Federal de Medicing, no uso das atribuigbes que |he confere a
Lein.23.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.2 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDC que toda atividade médica deve servir aos melhores
interesses da sociedade e da humanidade;

CONSIDERANDO que a préxis médica, inclusive a declaragéo de ébito,
ndo deve servir para encobrir qualquer viclagao de norma legal ou dos direitos
humanos;

CONSIDERANDO que o ato médico néo deve encobrir, especialmente, os
danos causados o alguma pessoa por quem exerce ilegalmente ou ilegitimamente o
Medicina;

CONSIDERANDC que todos os procedimentos terapéuticos decorrem do
diognéstico das entidades clinicas a que pretendern tratar;

CONSIDERANDO que o diagnéstice de doencas humanas e a indicagio
das providéncias sao atos privativos de médicos, excetuando a competéncia legal dos
profissionais da Odontologia;

CONSIDERANDO que atos privativos de médicos vém sendo performados
por profissionais ndo-médicos, o que pode provocar danos & satde dos pacientes ou,
até mesmo, levar ao ébito;

CONSIDERANDO o decidido em Sessao Plenaria de 12 de juthe de 2002.

RESOLVE:
Art. - 12 E vedado aos médicos conceder declaragdo de ébito em que o

evento que levou & morte possa ter sido alguma medida com intengéo diagnéstica ou
terapéutica indicada por agente ndo-médico ou realizada por quem néo esteja

* Consetho Federal de Medicina
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habilitado para fazé-lo, devendo, neste caso, tal fate ser comunicado & autoridade
policial competente a fim de que o corpo possa ser encaminhado oo Instituto Médico
Legal para verificagdo da causa mortis.

Art. 22 - Sem prejuizo do dever de assisténcia, a comunicagéo & autoridade
policial, visando o encaminhamento do paciente ao Instituto Médico Legal para exame
de corpo de delito, também é devida, mesmo na auséncia de ébito, nos casos de
les@o ou dano & satde induzida ou causada por alguém ndo-médico.

Art. 32 - Os médicos, na fung@o de perito, ainda que ad hoc, ao atuarem
nos casos previstos nesta resolugdo, devem fazer constar de seus laudos ou pareceres
o tipo de atendimento realizado pelo ndo-médico, apontando sua possivel relagdo de
causa e efeito, se houver, com o dano, lesdo ou mecanismo de ébito.

Art. 42 - Nos casos mencionados nos artigos 12 e 22 deve ser feita imediata
comunica¢do ac Conselho Regional de Medicina local.

Brasilia-DF 12 de julho de 2002,

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolugao CFM n.® 1641/2002
Publicade no D.O.U. em 29/07/2002
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NORMAS PARA EXAMES MEDICO-PERICIAIS

DE CORPO DE DELITO
Resolugao CFM*

Normatiza os exames médico-periciais de corpo de delito.
Polavras-chove: exame médico-pericial, corpo de delito, local adequado, ética pericial

NORMS FOR FORENSIC MEDICAL EXAMINATIONS
OF “CORPUS DELICTI”

Key words: medical-expert examination, medical-expert ethics, body of evidence

O Conselho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes que lhe confere a
Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.2 44.0435,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina a
normatizagéo e fiscalizagdo do exercicio da Medicing;

CONSIDERANDO que o alvo de toda aten¢do do médico é o ser humano,
em beneficio do qual deverd agir com o méximo de zelo e 0 melhor de sua capacidade
profissional;

CONSIDERANDOQ que ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito
desempenho ético da Medicina e pelo prestigio e bom conceito da profisséo;

CONSIDERANDO que o médico deve empenhar-se para melhorar os
padrées dos servigos médicos, assumindo sua parcela de responsabilidade em relagéo
aos servicos médicos prestados d sociedade;

CONSIDERANDO que a pericia médico-legal € um ato médico, e como tal
deve ser realizada, observando-se os principios éticos contidos no Cédigo de Etica
Médica;

CONSIDERANDO que é dever do médico respeitar a dignidade e os demais
direitos universais do homem;

CONSIDERANDC o Parecer CFM n.2 28, de 9 de maio de 2002;

CONSIDERANDOQ, finalmente, o decidido em Sessdo Plendria do dia 9 de
maio de 2002;

RESOLVE:

Art.12 - E vedada ao médico realizar exames médico-periciais de corpo de
delito em seres humanos no interior dos prédios e ou dependéncias de delegacias,
seccionais ouU SUCUrsais de Policia, unidades militares, casas de detengdo e presidios.

Art. 22 - E vedado ao médico realizar exames médico-periciais de corpo
de delito em seres humanos contidos através de algemas ou qualquer outro meio,
exceto quando o periciando oferecer risco & infegridade fisica do médico perito.

* Conselho Federal de Medicina
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Art. 32 - E vedado ao médico, exercendo cargo ou fungéo de chefia, nomear
ou designar médicos o ele subordinados para realizarer tais exarmes sob as condigdes
descritas nos artigos 12e 2°.

Art. 42 - Esta resolugdio entra em vigor na data de sua publicagdo.

Brasilia-DF, 10 de maio de 2002.

Edson de Oliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretario-Geral

Resolugao CFM n.° 1635/2002
Publicado no D.O.U. em 17/05/2002

ABUSO SEXUAL
TJ autoriza lagueadura em menor
Tribunal de Justica permite intervengéo cirirgica em adolescente com deficiéncia

A 42 Camara Civil deu provimento a unanimidade de votos, ao apelo de FS. .
para autorizar a realizagdo de uma cirurgia de faqueadura em sua filha E., menor e
portadora de oligofrenia congénita. A mae é lavradora em Jacarezinho e néo tem
condigdes de manter sob vigilancia total a menina, que acobou por sefrer abuseo sexual
em face de sua notéria folta de discernimento. Com a gravidez da filha, a mée pediu -
ao juiz da comarca que qutorizasse o laqueadura durante o parto, o que lhe foi negado.
Mesmo com a negativa do Ministério Publico em primeira e segunda insténcia, o
advogada de FS. recorreu & acabou obtendo a reforma total da sentenga. A permissdo
inclui o pedido alfernctivo paro realizar a cirurgia apés o parto, dado o prazo tronscorrido
desde a petigdo inicial até a dota do julgamento do recurso. A menor, que contava &
época 17 anos, segundo o laudo pericial & incapacitada para vida independente, néo :
podendo exercer o livre arbitrio, pois ao responder questées dos peritos disse ter “2
anos” e ndo demonstrou consciéncia sobre o que representa seu estado de gravidez. |
Para o relator, desembargador Ocidvio Valeixo, o Poder Judicidrio nde pode omitir-se
em autorizar cirurgia, até porque a finalidade do Estado é “promover a felicidade do
cidaddo”. Foi ccompanhado em seu voto pelos desembargadores Dilmar Kessler e
Wanderlei Resende, que ressaltou a necessidade de uma punigéio cos “elementos que
praticam este tipo de cbuso” e a existéncio de uma legislogao deficitéria neste setor, que
poderia prever, inclusive, o esterilizagdo dos culpados pela prética do crime.

Transcrito
Gazeta do Pova 02/1 2/02
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NORMAS PARA EXAME DE APTIDAO fiSICA E MENTAL
PARA CONDUTORES DE VEICULOS

Resolugéio CFM*

Normatiza exame de aptidéo fisica e mental para condutores de veiculos auto-motores.

Palavras-chave:exame pericial, motorista, local especifico para avaliogdo, exame
fisico/mental

NORMS FOR PHYSICAL CAPACITY EXAMINATIONS
OF AUTOMOBILE DRIVERS

Key words:medical expert-examination, driver, appropriate examination room

QO Conselhe Federal de Medicina, no uso das atribuigbes que the confere a
Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto 44.045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ a morbi-mortalidade decorrente do trénsito;

CONSIDERANDQ gue em mais de 90% (noventa por cento) a ocorréncia
desses eventos & causada por falhas humanas;

CONSIDERANDQ que um exame médico criterioso dos candidatos & Carteira
Nacional de Habilitagéio minimizard a ocorréncia desses eventos;

CONSIDERANDO que o exame de aptiddo fisica e mental para condutores
de veiculos automotores é um ato pericial; .

CONSIDERANDO os artigos 118, 119, 120 e 121 do Cédigo de Eica
Médica;

CONSIBDERANDO a Resolugdo CFM 0.2 1.342/91, de 8 de margo de 1991,
que dispde sobre as atribuigdes do diretor técnico e clinico;

CONSIDERANDO os Pareceres CFM n.2 10, de 14 de abril de 2000, n.2
16, de 12 de julho de 2000, n.2 45, de 21 de novembro de 2001, e n.2 30, de 14
de setermnbro de 1990;

CONSIDERANDOQ a participagiio do Conselho Federal de Medicina na
Cémara Temética de Salde do CONTRAN, e;

CONSIDERANDQ, finalmente, o decidido em Sessd@o Plenéria de 10 de
maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 12 - O exame de aptidéo fisica e mental para condutores de veiculos
automotores deverd ser realizado exclusivamente por médico.

Paragrafo Unico - E vedado ac médico perito assinar laudos realizados por
outros profissionais.

* Conselho Federal de Medicina
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Art. 22 - Os locais de redlizagdo dos exames de aptidéo fisica e mental para
condutores de veiculos automotores devem ser de atfividade médica exclusiva para
este tipo de procedimento.

Pardgrafo dnico - Ndo poderdo, em hipdtese nenhuma, serem realizados em
centros de formagao de condutores ou em qualquer outro local piblico ou privado,
cujos agentes tenham interesse no resultado positivo desses exames periciais.

Art.32 - Todos os exames de aptidéo fisica e mental devem ser distribuidos
imparcialmente, através de divisao equitativa obrigatéria, aleatéria e impessoal, entre
as entidades e médicos credenciados na drea de jurisdigiio do 6rgdo executive do
trénsito.

Paragrafo Onico - A distribuic@io dos exames serd feita pelo érgéo executivo
do tréinsito - DETRAN, e nunca por escolha do periciado.

Art. 42 - £ vedado o estabelecimentao de cota-limite por periodo de tempo
para a realizagdo dos exames de aptidao fisica e mental paro condutores de veicuios
automotores.

Pardgrafo unico - O exame é individualizado, ndo sendo permitido exames
simulténeos em grupos de pacientes, sendo o tempo dispendido paro cada paciente o
suficiente para sua avalingde adequada, conforme a técnica prevista para o
procedimento.

Art. 52 - Ficam responséveis pela aplicagdeo dos dispositivos desta resolugdo
o diretor médico do érgdo executivo do trénsito (DETRAN) e os diretores técnico e
clinico das enfidades pdblicas ou privadas credenciadas.

Art, 62 - Esta resolug@o entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 10 de maio de 2002.

Edson de QOliveira Andrade Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretério-Geral

Resolucdo CFM n.° 1636/2002
Publicado ne D.O.U. em 17/05/2002
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TELEMEDICINA
Resolugao CFM *

Define e disciplina a prestacdo de servigos através da Telemedicina.
Palavras-chave: telemedicina, internet, ética na telemedicina

TELEMEDICINE

Key words: telemedicine, infernet, ethics in telemedicine

O Conselho Federal de Medicina, no uso das otribuigdes conferidas pela
Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.2 44.045,
de 19 de jutho de 1958, e

CONSIDERANDQ que cabe ac Conselho Federal de Medicina disciplinar o
exercicio profissional médico e zelar pela boa pratica médica no pais;

CONSIDERANDO o constante desenvolvimento de novas técnicas de
informag&o e comunicagdo que facilitom o intercémbio de informagéo entre médicos
e entre estes e 0s pacientes;

CONSIDERANDO que a despeito das conseqU@ncias positivas da
Telemedicina existem muitos problemas éticos e legais decorrentes de sua utilizagdo;

CONSIDERANDO que a Telemedicina deve contribuir para favorecer a
relagéio individual médico-paciente;

CONSIDERANDO que as informagdes sobre o pociente identificado sé
podem ser transmitidas o outro profissional com prévia permissdo do paciente,
mediante seu consentimento livre e esclarecido e sob rigidas normas de seguranga
capazes de garantir a confidencialidade e integridade das informacaes;

CONSIDERANDO que o médico tem liberdade e completa independéncia
para decidir se utiliza ou ndo recomenda o uso da Telemedicina para seu paciente, e
que tal decisdo deve basear-se apenas no beneficio do paciente;

CONSIDERANDO que o médico que exerce o Medicina a distdncia, sem
ver o paciente, deve avaliar cuidadosamente a informagdo que recebe, sé pode
emitir opinides e recomendagdes ou tomar decises médicas se a qualidade do
informagéo recebida for suficiente e pertinente para o cerne da questdo;

CONSIDERANDQ o teor da “Declaragéio de Tel Aviv sobre responsabilidades
e normas éticas na utilizagdo da Telemedicina”, adotade pela 512 Assembléia Geral
da Associagiio Médico Mundial, em Tel Aviv, Israel, em outubro de 1999;

CONSIDERANDOQ o disposto nas resolugdes CFM n.2 1.638/2002 e n.®
1.639/2002, principalmente no tocante &s normas para transmissGo de dados
identificados;

CONSIDERANDO o disposto na Resolugéio CFM n.2 1,627/2001, que define
e regulamenta o Ato Médico;

* Conselho Federal de Medicina
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CONSIDERANDOQ o decidido na sessdo plendria de 7 de agosto de 2002,
realizada em Brasilia, com supedéneo no Parecer CFM n.2 36/2002,

RESOLVE:

Art. 12 - Definir a Telemedicina como o exercicio da Medicina através da
utilizagao de metodologias interativas de comunicagdio auvdio-visual e de dados, com o
objetivo de assisténcia, educagéo e pesquisa em Sadde.

Art. 22 - Os servigos prestados através da Telemedicina deverdo ter a infra-
estrutura tecnolégica apropriadao, pertinentes e obedecer as normas técnicas do CFM
perfinentes a guarda, monuseio, transmissao de dados, confidencialidade, privacidade
e garantia do sigilo profissional.

Art. 32 - Em caso de emergéncio, ou quando solicitado pelo médico
responsavel, o médico que emitir o laudo a disténcia poderd prestar o devido suporte
diagnéstico e terapéutico.

Art. 42 - A responsabilidade profissional do atendimento cabe oo médico
assistente do paciente. Os demais envolvidos responderdo solidariamente na proporgao
em que contribuirem por eventual dano ao mesmo.

Art. 52 - As pessoas juridicas que prestarem servigos de Telemedicina deveréio
inscrever-se no Cadastro de Pessoa Juridica do Conselho Regional de Medicina do
estado onde estdo situadas, com a respectiva responsabilidade técnica de um médico
regularmente inscrito no Conselho e a apresentagfio da relagdo dos médicos que
componentes de seus quadros funcionais,

Parégrafo Onico - No caso de o prestador for pessoa fisica, o mesmo deverd
ser médico e devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina,

Art. 62 - O Conselho Regional de Medicina deverd estabelecer constante
vigilancia e avaliagdo das técnicas de Telemedicing no que concerne & qualidade da
atengdo, relagdio médico-paciente e preservagdo do sigilo profissional.

Art, 72 - Esta resolug@o entra em vigor a partir da data de sua publicagéo.

Brasilia-DF, 07 de agosto de 2002

Edson de Oliveira Androde Rubens dos Santos Silva
Presidente Secretério-Geral

Resolugdo CFM n.° 1643/2002
Publicado no D.O.U. DE 26/08/2002
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PARECERES

—

RESPONSABILIDADES E NORMAS ETICAS NA
UTILIZACAO DA TELEMEDICINA

Roberto Lﬁiz d’Aviia*

EMENTA - O documento “Responsabilidades e Normas Eticas na Utilizacéo da
Telemedicina”, aprovado em assembléio da Associagéo Médica Mundial, deve ser
adaptado & realidade nacional mediante resolugio em definitivo. Além disso, toda
empreso voltada pare atividades na dreo da Telemedicing deverd inscrever-se no
Cadastro de Pessoa Juridica do Conselho Regional de Medicina, com indicagéo de
seu respectivo responsdvel técnico.

Palevras-chave:telemedicing, ética em telemedicing, internet

ETHIC NORMS AND RESPONSABILITIES
IN TELEMEDICINE USAGE

Key words: telemedicine, ethics in telemedicine, internet
DOS FATOS

Trata-se de consulta enviada pela Empresa Telecare, que tem como diretor
técnico o dr. E. T, sem data e protocolada em 5 de fevereiro de 2001, requerida
pela sra. Sayuri Higa, solicitando parecer scbre:

“(...) se hé algum impedimento para esta nova forma de atuagéo ou ainda
em que condi¢des hd impedimentos na nosso prestagdo (...)"?

Explica que a referida empresa tem como objetivo a prestagdo de servigos
de Telemedicing, informando que a mesma:

“(...} foi fundada em margo de 1999, atuando na prestagéo de servigos de
telemedicina, especificamente, na drea de monitoragdo cardiolégica a disténcia. Hoje,
em média, contamos com 30% dos municipios do interior do Estado, que no caso séo
hospitais, clinicas e médicos adeptos ao nesso sistema de telemonitoramento cardiaco
e, neste periodo de atuagéo, foram mais de 6.000 casos atendidos”.

Trato-se de um sistema que permite o fransmisséo de dados fisiologicos de
pacientes cardiopatos ou néo, através de uma linha telefénica celular ou convencional.

O novo método propicia, por exemplo, que o paciente acometido de um
mal estar em qualquer local possa ser submetido a um eletrocardiograma e envia-lo &
analise do nosso especialista da Central de Telemedicina. O exame fem a duragdo
aproximodamente de trés minutos, realizado por um monitor cardiaco transtelefénico
e enviado & central através de uma linha telefénica. O retorno do laudo é realizado
em 20 minutos enviado ao médico que assiste o paciente.

* Conselheiro Relotor CFM
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A nossa central estd localizado na Santa Casa de Campo Grande - MS,
disponibilizando um atendimento 24 horas, com cardiologistas a disposigéo, para
emitir laudos, discutir eventuais dividas diagnésticas e prestar informagées sobre a
terapéutica de emergéncia quando solicitado pelo médico que assiste 0 mesmo (...)".

DISCUSSAO

A palavra Telemedicina foi usada pela primeira vez no inicio dos onos 90,
na tentativa de englobar todas as vdrias iniciativas envolvendo a pratica da Medicina
“a disténcia” pelo uso de tecnologias de comunicagdo. Na verdade, o termo
Telemedicina é aceito com muitas restrigdes, dentre as quais as de ordem ética, que
anglisaremos ao final.

Quem primeiramente utilizou este servige foi o Programa Espacial da NASA,
a partir do reconhecimento de que os médicos especialistas sGo encontrados em centros
de exceléncia médica, na maioria das vezes distantes das localidades onde sua
porticipagdo é requerida. Tal constatag@io levou ao desenvolvimento, em alguns paises,
de uma infra-estrutura piramidal na qual o Hospital-Escola ficava no dpice, suprindo
a necessidade de orientagdo aos médicos generalistas de cidades pequenas, evitando,
assim, a remogdo desnecessdria de pacientes e o correta administracdo de atendimento
meédico especializado.

Os projetos iniciais envolveram videoconferéncias, telerradiologia e as
manifestagbes de uma “segunda opinido”. Em 1988, no Massachusetts General Hospital,
foi estabelecido, com sucesso, o primeiro protétipo do sistema de telerradiologia.
Atualmente, a empresa norte-americana “WorldCare” opera em seis paises: EUA, Ardbia
Saudita, Libano, Jordénia, Emirados Arabes e Frango, tende como base aunido entre o
Massachusetts General Hospital e The Cleveland Clinic Foundation, atingindo varias
dreas da Medicing, incluindo a Educagdo Médica Continuado.

Neo Brasil, & existe experiéncia acumulada em videoconferéncias (com o
participagdio do préprio Conselho Federal de Medicina} e monitoragéo de sinais vitois
e ECG, como ocorre na Bahia, airavés de convénios com Santas Casas, postos de
saide e a unido de prefeituras, tornando possivel a instalagdo de equipamentos de
ECG que transmitem o padr&o gréfico por telefone em mais de 400 municipios.

Entretanto, ac lado de a0 sofisticada evolugdio da tecnologia de comunicagao,
a Medicina, como Ciéncia, foi a que menos se beneficiou. A Etica e o Direito ainda
n&o nos deram o caminho seguro a ser trilhado, especialmente em relagao & privacidade
das informacées, oo sigilo profissional e & responsabilidade do médico assistente e do
plantonista na central de atendimento e transmissdo de dados.

O Conselho Federal de Medicina, por meio do Parecer n.2 31/97, a respeito
de consulta do setor médico da Petrobrés sobre orientugéio médica a distancia para
embarcagdes e plataformas maritimas, assim se manifestou, concluindo:

“[...) Pode o médico que, excepcionalmente por forga de lei ou fungao, por
obrigagao a exercer plantéo telefénico para assessoria a situagdes de emergéncia
ocorridas em emborcagdes e plaiaformas, oferecer integralmente opinido dentro de
principios éticos e técnicos para tratamento de pessoa necessitada, correlacionando-a
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as informagdes obtidas, ndo sendo responsével pelo exame fisico e execugdo do
procedimento a ser adotado por ferceiros”.

Da mesma forma, em relagdo a Central de RegulacGo de Atendimento Preé-
Hospitalar, através das Resclugdes CREMESC n.2 28/97 e CFM n.2 1.529/98, tanto o
Conselho Regional de Medicina do Estade de Santa Catarina quanto o CFM manifestaram-
se sobre a responsabilidade profissional na transmissé@o de informagdes. O Ministério
da Saude, através da Portaria n.2 824/99, também corroborou o mesmo enteridimento,

A revista Bioética, publicada pele CFM, em seu volume 8, nimero 1, 2.000,
abordou no Simpésio “Tecnologia e Medicina” o assunto “Telemedicina: breves
consideragdes ético-legais”, de autoria do prof. dr. Genival Veloso de Franga, de onde
extraimos:

“(...) Em face destes acontecimentos e como era de se esperar, vém surgindo
alguns problemas, principalmente pela ndo-existéncia de normas internacionais e de
érgdos mediadores capazes de limitar um ou outro impulso com regras éticas e legais
bem definidas. Dai se perguntar: come garantir os niveis minimos de qualidade do
sistema de teleassisténcia? Qual a methor forma de garantir a confidencialidade e a
seguranga dos dados enviados e das recomendacdes recebidas? Como se criar um
padrac de qualidade internacionol capoz de atender aos interesses dos pacientes e
dos médicos do mundo inteiro?

(.-} Por tal razdo, a Telemedicina traz consigo uma série de posturas que se
confrontam com os principios mais fradicionais da ética médica, principalmente no aspecto
da relagdo médico-paciente, além de olguns problemas de ordem juridica que podem
despontar na utilizagdo deste processo, pois ele suprime o momento mais elogiiente do
ato médico: a interagdo fisico do exame dlinico, entre o profissional e o paciente. A
eliminagdo da relagao pessoal médico-paciente de imediato altera alguns principios
tradicionais que regulam o exercicio ético do Medicina. Portanto, hé& certas normas e
principios éticos que devem se aplicar aos profissionais que utilizam a Telemedicina {...)".

Na mesma revista, o dr. Genival Veloso de Franga apresenta a Declaragéo
de Tel Aviv, adotada pela 512 Assembléia Geral da Associagdo Médica Mundial, realizada
em outubro de 1999, em Israel, sob o titulo “Responsabilidades e Normas Eticas na
Utilizagdo da Telemedicina”, que contempla algumas das necessidades sentidas pelos
Conselhos Federal e Regionais de Medicina no tocante & regulamentagéio do assunto.

Transcrevo, na integra, a referida declaraggo:

“DECLARAGAO DE TEL AVIV SOBRE RESPONSABILIDADES E NORMAS
ETICAS NA UTILIZAGCAO DA TELEMEDICINA

Adotada pela 512 Assembléia Geral da Associacao

Médica Mundial em Tel Aviv, Isrcel, outubro de 1999

INTRODUGAO

1. Durante muitos anos, os médicos t&m utilizado a tecnologia das
comunicages, como o telefone e o fax, em beneficio de seus pacientes. Constantemente
se desenvolvem novas técnicas de informacdo e comunicagdo que facilitam o
intercémbio de informagao entre médicos e também entre médicos e pacientes. A
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Telemedicina ¢ o exercicio da Medicina a distancia, cujas intervengées, diagnésticos,
decisbes de tratamentos e recomendacbes estdo baseadas em dados, documentos e
outra informagdo transmitida através de sistemas de telecomunicaggo.

2. A utilizagéo da Telemedicina tem muitas vantagens potenciais e sua
demanda aumenta ceda vez mais. Os pacientes que ndo tém acesso a especialistas, ou
inclusive & atengéo basica, podem beneficiar-se muito com esta utilizaggo. Por exemplo,
a Telemedicina permite a transmisséo de imagens médicas para realizar uma avaliagdo
a disténcio em especialidades tais como radiologia, patologia, oftalmologia, cardiologia,
dermatologia e orfopedia. Isto pode facilitar, muito, os servigos do especialista, ao mesmo
tempo em que diminui os possiveis riscos e custos relativos ao transporte do paciente e/
ou a imagem de diagnéstico. Os sistemas de comunicagbes, como a videoconferéncia
e o correio elefrdnico, permitem aos médicos de diversas especialidades consultar colegas
e pacientes com maior freqiéncia, e manter excelentes resultados dessas consultas. A
telecirurgia ou o colaboragéo eletrnica entre locais sobre telecirurgia faz com que
cirurgies com menos experiéncia realizem operacées de urgéncia com o assessoramento
e a ojuda de cirurgides experientes. Os continuos avangos da tecnologia criom novos
sislemas de assisténcia a pacientes que ampliardo a margem dos beneficios que oferece
a Telemedicina a muito mais do que existe agora. Ademais, a Telemedicina oferece um
maior acesso a educagdo e & pesquisa médica, em especial para os estudontes e os
médicos que se encontram em regides distantes.

3. A Associagdo Médica Mundial reconhece que, o despeito das
conseqiéncios positivas da Telemedicina, existem muitos problemas éticos e legais
que se apresentam com sua utilizagGo. Em especial, ao eliminar uma consulia em ym
lugar comum e o intercémbio pessoal, o Telemedicina altera alguns principios tradicionais
que regulam o relagdo médico-paciente. Portanto, hé certas normas e principios éticos
que devem aplicar os médicos que utilizam a Telemedicina.

4. Posto que este campo da Medicino estd crescendo tdo rapidamente, esto
Decloragéo deve ser revisada periodicamente o fim de assegurar que se trate dos
problemas mais recentes e mais importantes.

Tipos de Telemedicina

5. A possibilidade de que os médicos utilizem a Telemedicina depende do
acesso & tecnologio e este ndo é o mesmo em todas as partes do mundo. Sem ser
exaustiva, a seguinte lista descreve os usos mais comuns do Telemedicina no mundo
de hoje.

5.1 - Uma interagdo entre o médico e o paciente geograficamente isolado
ou gque se encontre em um meio que ndo fem acesso a um médico local. Chamada as
vezes teleassisténcio, este tipo estd em geral restrito a circunsténcias muito especificas
(por exemplo, emergéncias).

5.2 - Uma interagéio entre o médico e o paciente, onde se transmite informagéo
médica eletronicomente {pressdo arterial, eletrocardiogramas, etc.) ao médico, o que
permite vigiar regularmente o estado do paciente. Chamada &s vezes televigilancia,
esta se utiliza com mais freqiéncia cos pacientes com enfermidades crénicas, como a
dicbetes, hipertenséo, deficiéncias fisicas ou gestagdes dificeis. Em alguns casos, pode-
se proporcionar uma formagéo ao paciente ou a um familiar para que receba e fransmita
ainformagéio necesséria. Em outros, uma enfermeira, fecnélogo médico ou outra pessoa
especialmente qualificada pode fazé-lo para obter resultados seguros.
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5.3 - Uma intera¢do onde o paciente consulta diretamente o médico,
utilizando qualquer forma de telecomunicagéo, incluindo a Internet. A teleconsulia ou
consulta em conexdo direta, onde ndo ha uma presente relagéo médico-paciente
nem exames clinicos, e onde ndo hd um segundo médico no mesmo lugar, crio certos
riscos. Por exemplo, incerteza relativa & confianga, confidencialidade e seguranga da
informagéo intercambiada, assim como a identidade e credenciois do médico.

5.4 - Uma interag¢do entre dois médicos: um fisicomente presente com o
paciente e outro reconhecido por ser muito competente naquele problema médico. A
informagdo médica se fransmite eletronicomente ac médico que consulta, que deve
decidir se pode oferecer de forma segura sua opinido, baseada no qualidade e
quantidade de informagdo recebida.

6. Independente do sistema de Telemedicina que utiliza o médico, os
principios da ética médica, a que estd sujeito mundialmente o profisséo médica, nunca
devem ser comprometidos.

Principios

Relogde médico-paciente

7. A Telemedicina néo deve afetar adversamente a relagdo individual
meédico-paciente. Quando ¢é utilizada de maneira correta, a Telemedicina tem o
potencial de melhorar esta relacdo através de mais oportunidades para comunicar-se
e um acesso mais facil de ambas as partes. Como em todos os campos da Medicing,
a relagtio médico-paciente deve basear-se no respeito motuo, na independéncia de
opinido do médice, na autenomia do paciente e na confidencialidade profissional. E
essencial que o médico e o paciente possom se identificar com confianga quando se
utiliza a Telemedicina.

8. A principol aplicoggo da Telemedicina & na situagio onde o médico
assistente necessita da opinido ou do conselho de outro colega, desde que tenha a
permissdo do paciente. Sem ddvida em alguns cosos, o Unico contato do paciente
com o médico é através do Telemedicina. Idealmente, todos os pacientes que necessitam
ajuda médica devem ver seu médico na consubio pessoal e a Telermedicina deve
limitar-se a situagdes onde o médico ndo pode estar fisicamente presente num tempo
aceitdvel e seguro.

9. Quando o paciente pede uma consulta direta de orientagdo esta s6 deve
ocorrer quando o médico | tenha uma relagdo com o paciente ou conhecimento
adequado do problema que se apresenta, de modo que possa ter uma idéio clara e
justificdvel. Sem dovida, deve-se reconhecer que muitos servigos de salde que ndo
contam com relagdes preexistentes {como centros de orientagéio por telefone) e certos
tipos de servigos em regides afastadas sGo considerados como servigos valiosos e, em
geral, funcionam bem dentre de suos estruturas préprias.

10. Numa emergéncia em gue se utilize o Telemedicina, a opiniao do médico
pode se basear em informagao incompleta, porém, nesses casos, a urgéncia clinica da
situagdo serd o fator determinante pora se empregar uma opinido ou um tratamento.
Nesta situagdo excepcional, o médico é legalmente responsdvel por suas decisées.

Responsabilidades do rgidico

11. O médico tem liberdade e completa independéncia de decidir se utiliza
ou recomenda a Telemedicina para seu paciente. A decis@o de utilizar ou recusar a
Telemedicina deve basear-se somente no beneficio do paciente.
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12. Quandoe utilizar o Telemedicina diretamente com o paciente, o médico
assume a responsabilidade do caso em questdo. Isto inclui o diagndstico, opinido,
tratamento e intervengdes médicas diretas.

13. O médico que pede o opinio de outre colega é responsdvel pelo
tratamento e por outras decisdes e recomendagdes dadas ao paciente. Sem ddvida, o
teleconsultado é responsével ante o médico que trata pela qualidade da opinido que
dé e deve especificar as condigbes em que a mesma é valida. Néo estd obrigado a
participar se ndio tem o conhecimento, competéncia ou suficiente informagdo do
paciente para dar uma opinido bem fundementada.

14. E essencial que o médico que ndo tem contato direto com o paciente
(como o teleespecialista ou um médico que participa na televigiléncia) possa perticipar
em procedimentos de seguimento, se for necessério.

15. Quando pessoas que ndo sdo médicas participam da Telemedicina, por
exemplo, na recepgo ou transmissdo de dados, vigildncia ou qualgquer outro propésito, o
médico deve assegurar-se que a formag@o e a competéncia destes oulros profissionais de
salde seja adequada, a fim de garantir uma utilizagGo apropriada e &ica da Telemedicing.

Responsabilidade do paciente

16. Em algumas situagées, o paciente assume a responsabilidade da coleta
e transmissdo de dados oo médico, como nos casos de televigildncia. E obrigagdo do
médico assegurar que o paciente tenha umo formogdo apropriada dos procedimentos
necessdrios, que é fisicamente capoz e que entende bem a importiincia de sua
responsabilidode no processo. O mesmo principio se deve aplicar o um membro da
familia ou o outra pessoa gue ojude o paciente a ufilizor a Telemedicina.

O consentimento e confidencialidode do paciente

17. As regras correntes do consentimento e confidenciatidade do paciente
tambeém se aplicam as situagdes da Telemedicina. A infformagéo sobre o paciente sé
pode ser transmitida ao médico ou a outro profissional de sadde se isso for permitido
pelo paciente com seu consentimento esclarecido. A informagéo fransmitida deve ser
pertinente oo problema em questéo. Devido aos riscos de filtraggo de informagdes
inerentes a certos fipos de comunicag@o eletrdnica, o médico tem a obrigogtio de
assegurar gue sejom aplicadas todas as normas de medidas de seguranga estabelecidas
para profeger a confidencialidade do paciente.

Qualidade da ateng@o e seguranga na Telemedicing

18. O médico que utiliza a Telemedicing é responséavel pela qualidode da
atengdo que recebe o paciente e ndo deve optar pela consulia de Telemedicinag, o
menos que considere que é a melhor opgdo disponivel. Para esta decisdo o médico
deve levar em conta a qualidade, o acesso e o custo.

19. Deve-se usar regularmente medidas de avaliagdo da qualidade, a fim
de assegurar o melhor diagnéstico e tratamento possiveis na Telemedicina. O médico
ndo deve utilizar a Telemedicina sem assegurar-se de que a equipe encarregada do
procedimento seja de um nivel de qualidade suficientemente alto, que funcione de
forma adequada e que cumpro com as normas recomendadas. Deve-se dispor de
sistemas de suporte em casos de emergéncio. Deve-se ufilizar controles de qualidade
e procedimentos de avalio¢g&o para vigiar a preciséo e a qualidade da informagdo
coletada e transmitida. Para todas as comunicagdes da Telemedicina deve-se contar
com um protocolo estabelecido que inclua os assuntos relacionados com as medidas
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apropriadas que se devem fomar em casos de falta da equipe ou se um paciente tem
problemas durante a utilizagéio do Telemedicina.

Qualidade da informagdo

20. O médico que exerce a Medicing a dist@ncia sem ver o paciente deve
avaliar cuidadosamente a informagao que recebe. O médico sé pode dar opinides e
recomendagdes ou tomar decisdes médicas se a qualidode da informagéo recebida é
suficiente e pertinente para o cerne do questdo.

Autorizagao e competéncia para utilizar a Telemedicing

21. A Telemedicina oferece a oportunidade de aumentar o uso eficoz dos
recursos humanos médicos no mundo infeiro e deve estar aberta a todos os médicos,
inclusive através das fronteiras nacionais.

22. O médico que utiliza a Telemedicina deve estar autorizado a exercer a
Medicina no pais ou estodo onde reside e deve ser competente na sua especialidade.,
Quando utilizar a Telemedicina diretamenie a um paciente localizado em outro pais
ou estado, o médico deve estar autorizado a exercer no referido estado ou pais, ou
deve ser um servigo aprovado internacionalmente.

Histéria clinica do paciente

23. Todos os médicos que utilizam a Telemedicina devem manter promtudrios
clinicos adequados dos pacientes e todos os aspectos de cada caso devem estar
documentados devidomente. Deve-se registrar o método de identificagdo do paciente
e também a quantidade e quolidade da informagdo recebida. Deve-se registrar
adequadamente os achades, recomendagbes e servigos de Telemedicina utilizodos e
se deve fazer todo o possivel para assegurar a durabilidade e a exatidao da informagéo
arquivada.

24. O especidlista que é consultado através do Telemedicina também deve
manter um prontudrio clinico detalhado das opinides que oferece e também da
informagdo que se boseou.

25. Os métodos eletrdnicos de crquwcmento e fronsmissdo da infoermagdo
do paciente s6 podem ser utilizados quando se tenham fomado medidas suficientes
para proteger a confidenciclidade e a seguranga da informagdo registrada ou
intercambiada.

Formagdo em Telemedicina

26. A Telemedicina € um compo promissor para o exercicio da Medicina e
a formagéo neste campo deve ser parte da educagio médica bésica e continuada.
Deve-se oferecer oportunidades o todos os médicos e outros profissionais de salde
interessados na Telemedicina.,

Recomendagdes

27. A Associagio Médica Mundial recomenda que as Associacdes Médicas
Nacionais:

27.1 - Adotem o Decloragdo do Associagdo Médica Mundial sobre as
Responsabilidades e Normas Fticas na Utilizacdo da Telemedicina;

27.2 - Promovam programas de formagéo e de avaliagdo das técnicos de
Telemedicina, no que concerne & qualidade da atengdo, relagdo médico-paciente e
eficacia quonto a custos;
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27.3 - Elaborem e implementem, junto com as organizagdes especializadas,
normas de exercicio que devem ser usaodas como um instrumento na formagdo de
médicos e outros profissionais de satde que possam utilizar a Telemedicing;

27.4 - Fomentem a criagéic de protocolos padronizados para aplicagdo
nacional e internacionat que incluam os problemas médicos e legais, como a inscriggo
e responsabilidade do médico, e o estado legal dos prontudrios médicos eletronicos; e

27.5 - Estabelecam normas para o funcionamento adequado das
teleconsultas e que incluam também os problemas da comercializagéo e da exploragao
generalizadas.

28. A Associagdo Médica Mundiol segue observando a utilizagGo da
Telemedicina em suas distintas formas.”

CONCLUSAO

O CFM deve ter o mesmo entendimento da Associago Médica Mundial e
Associagfio Médica Brasileira acerca das “Responsabilidades e Normas Eticas na
Utilizagao da Telemedicina”, adaptando-as & reclidade médica brasileira. Este parecer
servird de base para a necessdria exposigdo de motivos e sua fundamentagéo para a
referida resolugdo. Todo empresa voltada para atividades na érea da Telemedicina
deverd cumprir o estatuido na resolugdo, sendo obrigatéria sua inscrigdo no Cadastro
de Pessoa Juridica do CRM, com indicag@o do respectivo responsével técnico.

Eo parecer, sub censura.
Brasilia, 23 de dezembro de 2001

Roberto Luiz D' Avila
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n.° 698/2001
Parecer CFM n.° 36/2002

Parecer Aprovado
Sessdo Plendaria de 07/08/2002
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USO DA TERAPIA HIPERBARICA NA ISQUEMIA
E INFARTOS CEREBRAIS

Solimar Pinheiro da Silva*

EMENTA - A OHB {oxigenoterapia hiperbdrica), no presente momento, ndo estd
indicada nos casos de AVC e TCE por nao haver evidéncias cientificas de beneficios
para seus usudrios. A resolucdo CFM n.2 1.457/95 contempla, na atualidade, todas
as indicagdes da OHB.

Palavras-chave: terapia hiperbdrica, infarte cerebral, conceito, indicagbes, ato
médico

THE USAGE OF HYPERBARIC THERAPY
IN BRAIN INFARCT AND ISCHEMIA

Key words: hiperbaric therapy, cerebral infart
HISTORICO

QO secretdrio municipal de Sadde de Belo Horizonte, Dr. E.T. F, envia para
apreciagdo do CRM “minucioso trabalho realizado pela Dra. 1.O.H., médica
pesquisadora e diretora do Nicleo de Projetos e Pesquisas da Prefeitura Municipal de
Belo Horizonte, sobre o uso da terapia hiperbdrica na isquemia e infartos cerebrais.”

A referida pesquisadera faz solicitagdo no seguinte teor:

“Solicito-lhes, apés avaliagdo de V.Sas, seja o acidente vascular cerebral, o
paralisia cerebral e o traumatismo Crénio encefdlico incluidos como indicagfo da
terapia com oxigenagéo hiperbérica, tal como as existentes para outras nosologias,
legitimadas pelo CFM em lista por V.Sas elaborada (cépia anexa) para fins de obtengao
de pagamento das mesmas pelas seguradoras de sadde: queimaduras, gangrenos,
dermatoses, Glceras e outras. O motivo desta solicitagdo é que, em margo deste ano,
foi instalado em Belo Horizonte um servigo com duas cdmaras no Life Center.

A indicagdo desta terapia para casos sobre os quais solicitamos de V.Sas
uma avaliagdo técnico-cientifica necessita de validagéo por autoridade constituida,
para que neurologistas e anestesiologistas possam, se ndo tiverem experiéncia com a
mesma, sentirem-se seguros de sua eficdcia e inocuidade noquelas indicagdes, como
i4 o é para as outras expressas na resolu¢do do CFM N2 1.457/95.

Hd, no meu entender, necessidade de estudo sério da bibliografia disponivel,
da qual estou enviando uma pélida amostragem, por uma instituigdo respeitada, para
que os médicos possam se sentir seguros em iniciar tal experiéncia. Uma bibliografia,
contendo o relato de casos bem sucedidos ou o exame das melhoras obtidas em
grupos randomizados, com observagdes controladas por desenhos duplo cegos, em
humanos e animais, como a que envio em anexo, representa experiéncias de outores

* Conselheiro Relator CFM
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meédicos cuja recusa de validade pela comunidade académica em Belo Herizonte nao
me apresentou argumentos mais convincentes do que os demonstrados pelas evidéncias
destes trabalhos cientfficos, publicados em revisias internacionais conceituadas cujo corpo
editorial conta com pesguisadores legitimados para a averiguaggo do rigor metodolégico
dos artigos recebides, antes de sua publicagdo, e gue sao suficientes para legitimar seu
use para indicag@o no AVC e outras, hé varios anos na Europa e EEUL.

E enorme a responsabilidade envolvendo a auséncia desta indicdggo na
manutencéo de seqielos incapacitantes para a maioria da populago idosa, naguelo
que é a primeira causa de mortalidade do Brasil, case ja existam evidéncias suficientes
de sua eficécia e inocuidade.

Solicito-lhes a maior rapidez possivel na avaliagio deste pedido, pois o
numero de sessbes necessdrias desta terapia é proporcional ao tempo decorrido apés
a isquemia e varios pacientes poderdo se beneficiar dela, caso a indicagdo seja decidida
por V.Sas.

Abaixo, adiciono algumas observagdes surgidos de percepgdes que tive
apés tomar contato com estes artigos, que tolvez possam contribuir para uma avaliagao
positiva que, acredito, seja a melhor solugGo para os brasileiros em geral.

Na bibliografia, mesmo opés resuvltados favordveis ao HBO (hyperbaric
oxigenation), com melhoras na diminuigdio do infarto cerebral de 18 a 37% maior
nos grupos HBO em relagdo aos controles, com indices de possibilidade desta diferenga
ter sido ao acaso de menos de 1:1000, associados & methora clinica e & do tomografia
dinémica, os resultados sdo considerados controvertidos em nivel mundial. A meu ver,
a nomeagdo do problema néo deveria ser de controvérsia, mas de dificuldade na
comunicagdo da verdade cientifica, causada pelos seguintes motivos:

1- Sé recentemente existe a possibilidade de execugio de pesquisas utilizando
Scan dindmico com ressondncia magnética dindimico e tomografia de emissdo de
fétons na comprovagéo dos resultodos. A maioria dos hospitais adquiriu estes aparelhos
a partir da década de 90;

2- A dificuldade de uma amostragem humana suficiente para pesquisas,
pela dificuldade de indicagéio da HBO no AVC, associada a falta de motivag@o dos
paciertes pagarem o tratamento caro, sem suficiente aceitagéo dos resubiodos
comprovados, para fins de indicagdo geral e protocolar, pela comunidade cientffica;

3- Resultados das pesquisas controvertidos, devido aos diferentes protocolos
de pesquisa utilizados em todo o mundo, quanto ao nimero de atmosferas utilizadas,
tempo de inicio do tratamento apés a isquemia, tempo de exposigdo na HBO em cada
sessdio efc. Yarios dos artigos cientificos mostrando resultados néo significativos em
relagdo aos contrales utilizam ndmero de otmosferas considerado excessivo em outros
protocolos também muito bem controlados, ou tempo de exposicdo excessiva para os
limites téxicos do oxigénio. Além disso, sabemos come os protocolos de tratamentos
de doengas mudam com o tempo. £ o caso do que acontece com o tratamento da
tuberculose, cancer, AIDS, puericultura, cesarionas e partos normais, sem que a eficacia
seja questionada. Sabemos, também, come tais protocolos séo influenciados pela
inddstria farmacéutica e assimilados sern muita critica na prescrigdo didria dos médicos,
sendo este, entre outros motivos, o que leva a tantas iatrogenias. A questdo da HBO
passa muito mais por um acordo nas doses, época ideal de tratamento, possibilidade
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de recuperacao, tempo de exposicdo, do que pelo eficécio, sobejamente verificada
nos artigos mencionados;

4. Existem suficientes evidéncias, a meu ver, da agdo do HBO na
diminuigéo do infarto cerebral e na maior rapidez de melhoro clinica, inclusive
com publicag@o de dois casos absolutamente sem melhora por seis meses e com
melhora total e imediata logo apés (3 meses) a administragdo das 60 a 180
sessdes de HBO (dependendo da demora do inicio do tratamento). Os resumos
contdm, além disso, publicagdo de casos onde os pacientes sdo o seu préprio
controle, com as melhorias cognitivas e motoras que evoluem com a terapia
hiperbdrica e estabilizam-se com sua suspensdo alternativamente, vérias vezes.
Estas ocorréncias clinicas sdo acompanhadas do mesmo tipo de alternéncias vistas
na ressonéincio magnética funcional e scans dindmicos. Acredito, por isto, que
n&o estd longe o dia de o AVC ser incluido como protocolo de rotina em seu
tratamento. A espera deste dia, no entanto, poderé fazer o diferenga enire uma
melhora obtida espontoneamente ou com HBO e a volta ao trabalho, que poderd
variar de 3 meses a 1 ano, dependendo do inicio do tratamento em relagéo ao
inicio da isquemia;

5- Existem irabalhos cientificos mostrando tombém o acdo da HBO no
neuropatia periférica e, portanto, a possibilidade de melhoras permanentes de suas
dores, que atormentam sem alternativa cerca de 2.000.000 de pacientes em todo o
mundo;

6- Sao registrados em todos os artigos que |i a inexisténcia de efeitos
colaterais, desde que as sessdes ndo ultrapassem 1 hora e o nimero de atmosferas
utilizadas néo sejo maior que 1,5 a 2 atm/abs, inclusive mengéo da incidéncia de
convulsées da ordem de apenas 1:5000, embora ndo tenha podide achar sua
referéncia bibliogréfica. Este risco parece fer sido confirmado na bibliografia lida,
onde né&o foi observado, em mais de 20 artigos, nenhum caso de convulsao;

7- O dnico risco que vejo é o dos pacientes virem a se colocar, apds o
tratamento, no grupo minoritdrio (comao visto em todos os artigos escolhidos ao acaso
entre os abstracts) dos que ndo melhoraram;

8- Li um orligo feito por russos mostrando o efeito protetor da HBO na
ocorréncia de outros episédios de AVC;

9- As melhorias clinicas registradas tante nos artigos cientificos quanto na
publicacio dos casos incluem quase total melhoria da cognigao, linguagem, leitura
e movimentos, com volta ao trabalho até em 3 meses apés ¢ inicio do tratamento.
As evidéncias, até o momento, da eficdcia da HBO justificariam, para mim, a indicagdo
individual de meu caso por mim mesma, mesmo sem a indicagdo geral protocolar,
indicada pelo Conselho Federal de Medicina ou CRM. Por isso, ndo poderia
eticamente deixar de apresentar a outros pacientes uma alternativa que acreditaria
boa para mim.

Gostaria, se possivel, de obter a fundamentagéo cientifica, caso esta
instituigio opte pela ndo-indicagdo da terapéutica hiperbarice pare o AVC, para que
eu fambém possa mudar de opinido.
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DO PARECER
Inicialmente, faz-se necessdrio relembror a Resolugdo CFM n.2 1.457/95:

“Q Conselho Federal de Medicing, no uso da atribuig@io que lhe confere a
Lei n.2 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto n.2 44 045,
de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDQ gue o Conselho Federal de Medicing, em conjunto com
os Conselhos Regionais de Medicina, constitui o érgéo supervisor e fiscalizador do
desempenho profissional dos médicos em todo o pais;

CONSIDERANDOQ o surgimento de novas técnicas e procedimentos de
pesquiso em Medicina, cujo aplicagdo implica na fiel observancia des preceitos contidos
no Cédigo de Etico Médica;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer uma correta definigao
sobre as caracteristicas e fundamentos da Medicina Hiperbdrica;

CONSIDERANDO a oxigenoterapia hiperbdrica {OHB) como procedimento
terapéutico consagrado nos meios cientificos e incorporado ac acervo de recursos
médicos, de uso corrente em todo o Pais;

CONSIDERANDO o decidido na Reunido Plendria de 15 de setembro de
1995,

RESOLVE:
Adotar as seguintes técnicas para o emprego da OHB.

| - DISPOSICOES GERAIS

1. - A oxigenoterapia hiperbdrica (OHB} consiste na inalagdo de oxigénio
puro, estando ¢ individuo submetido a uma pressdo maior do que a atmosférica, no
interior de uma cmara hiperbérica;

2. - As comaras hiperbdricas sdo equipamentos resistentes a pressdo e
podem ser de dois tipos - multipaciente {de maior porte, pressurizada com ar
comprimido e com capacidade para vdrias pessoas simultaneamente) e monopaciente
(que permite openas o acomodagdo do préprio paciente, pressurizada, em geral,
diretamente com Q,);

3. - Néo se caracteriza como oxigenoterapia hiperbérica {OHB) a inalagéo
de 100% de O, em respiragdo esponténea ou através de respiradores mecénicos em
pressGo ambiente, ou o exposigéio de membros ao oxigénio por meio de bolsas ou
tendas, mesmo que pressurizados, estande a pessoo em pressao ambiente.

Il - INDICAGAO

2 - Alindicagéio da oxigenoterapia hiperbdérica é de exclusiva competéncia
médica.

Il - APLICACAO

1. - A aplicagfo da oxigenoterapia hiperbarica deve ser realizada pelo
médico ou sob sua superviso;
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2. - As aplicagbes clinicas atualmente reconhecidas da oxigenoterapia
hiperbarica séo as seguintes:

4.1 - Embolios gasosas;

4.2 - Doenga descompressiva;

4.3 - Embolias traumdticas pelo ar;

4.4 - Envenenamento por mondxido de carbono ou inalagao de fumaga;

4.5 - Envenenamento por cianeto ou derivados cianidricos;

4.6 - Gangrena gasoso;

4.7 - Sindrome de Fournier;

4.8 - Outras infecgdes necrotizantes de tecidos moles: celulites, fosciites e
miosites;

4.9 - Isquemias agudas troumdticas: lesdo por esmagamento, sindrome
compartimental, reimplantagdo de extremidades amputadas e outras;

4.10 - Vasculites agudas de efiologia alérgica, medicamentosa ou por toxinas
biolégicas (aracnidecs, ofidios e insetos);

4.11 - Queimaduras térmicas e elétricas;

4.12 - Lesées refratérias: Olceras de pele, lesdes pé-diabético, escaras de
decibito, Glcera por vosculites auto-imunes, deiscéncias de suturas;

4.13 - Lesdes por radiagéo: radiodermite, osteorradionecrose e lesdes
actinicas de mucosos;

4.14 - Retalhos ou enxertos comprometidos ou de risco;

4.15 - Osteomielites;

4,16 - Anemia aguda, nos casos de impossibilidode de transfuséio sangiinea.

iV - TRATAMENTO

3. - O tratamento deve ser efetuado em sessdes cuja duragdo, nivel de
press@o, nimero total e intervalos de aplicagdo sdo varidveis, de acordo com as
patologias e os protocolos utilizados.

1. - Esta Resolug@io entra em vigor na data de sua publicagao.

A revisdo bibliografica apresentada consta de 14 trabalhos, todos
estrangeiros, tendo sido realizados como pesquisa em animais de laboratérios (ratos)
e em humanos com AVC e TCE, sempre com nimero reduzidos de pacientes, por
vezes um Jnico caso.

Chama a oteng@io o espago de tempo necessdrio para as melhoras de
pacientes com AVC que, segundo a prépria consulente, é em média de 3 meses,
necessitando entre 60 e 180 sessdes.

Na literatura neurolégica brasileira consultoda ndo hé relatos sobre o assunto.

As aplicacées clinicas atualmente reconhecidas pare OHB sdo as descrifas
na Resolugiio CFM n.2 1.457/95 e contemplam as isquemias agudas traumdticas tais
como a sindrome compartimental, lesdes por esmagamento, reimplantagdo de
extremidades amputadas, além de vasculites de cousos medicamentosas, alérgicas
ou por foxinas bioldgicas.

Ressalta-se que a resolugaio nao se refere & TCE e AVC.

Sabe-se, hoje, que @ OHB também estd indicada com bases cientificas nos
casos de pneumoencefalo e também na retocolite ulcerativa ou doenga de Crohn,
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porém em relogdo ao uso em pacientes com AVC e TCE nada hd cientificamente
comprovado ou documentado que possa induzir a possibilidade de que este se forne
um procedimento usual no presente momento.

Especificamente sobre o tema OHB em AVC e TCE, creio que deveria ser
desenvolvido um protocolo de pesquisa médica respeitando os principios éticos para
as pesquisas em seres humanos de acordo com a Declaracde de Helsinque e as
direfrizes nacionais e internacionais para pesquisa em seres humaonos, matérias
publicadas pela revista Bioética, Vol.3, n.2 2, 1995, de onde extrai a frase de Claude
Bernard, citada por Adib D, Jatene:

“Q principio da moralidade médica e cirdrgica consiste em nunca executar
no hormem uma experiéncia que posso produzir nele maleficio de qualquer espécie,
mesmo que o resultado possa ser altamente vantojoso para a ciéncia, isto &, para a
savde de outros.”

Em conclus@o, volto a insistir que 0 CFM nao deve chancelar procedimento
médico ainda ndo cientificamente documentado.,

Este é o porecer, SMJ.
Brasilia, 10 de abril de 2002.

Solimar Pinheiro da Silva
Con. Relator

Processo-Consulta CFM N.° 369/2002
Parecer CFM N.© 23/2002

Parecer Aprovado
Sess@o Plendrio de 11/04/2002
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INSCRIGAO DE TECNICO DE LABORATORIO MEDICO
E TECNICO DE PATOLOGIA CLINICA
NOS CONSELHOS DE MEDICINA

Regina Ribeiro Parizi Carvalho*

EMENTA - Carece de previsdo legal proceder o registro e fiscalizagao de profissdes
néio-médicas nos Conselhos de Medicina.

Palavras-chave: técnico em laboratério, técnico de patologia, registro no CRM

ENROLLMENT OF MEDICAL LABORATORY TECHNICIANS
AND CLINICAL PATOLOGY TECHNICIANS
IN MEDICAL COUNCILS

Key words: laboratory technicion, pathology technician
APRESENTACAO

Designada esta conselheira para emitir parecer sobre os fatos, provocou-
se o Setor Juridico deste egrégio Conselho para colher informagdes relativas & legislagéo
que rege as profissdes mencionadas, bem como sua manifestagdo sobre a matéria, a
qual adoto e transcrevo na integra, o saber:

“NOTA TECNICA n.2 110/2001

| - DOS FATOS

Trota-se de solicitagéo encaminhada pelo Setor de Pareceres do Conselho
Federal de Medicing, o pedido da conselheira federal dra. Regina Parizi, acerca da
possibilidade de inscri¢éio de técnico de laboratério médico e técnico de patologia
clinica nos Conselhos de Medicina.

A génese da solicitagdo foi a missiva encaminhada pelo sr. VA.C., técnico de
laboratério médico, acerca da possibilidade de inscrever-se nos Conselhos de Medicina.

Na referida epfistola, encaminhada por via eletrdnica (e-mail), o aludido
profissional informa a existéncia de uma “discriminagdo” no mercado de trabalho dos
profissionais que ndo possuem registro em algum Conselho de classe, esclarecendo
que alguns laboratérios contratantes dos servigos exigem a referida inscrigdo.

Lembra, ainda, que o técnico de laborotério quimico pode se registrar e
que o profissional biomédico também o foz, nos seus respectivos Conselhos. Sendo
assim, ficam prejudicados os técnicos em laboratério médico e patologia clinica, por
ndo possuirem conselho de fiscalizagdo da profissdo prépria, e nem outro que o
possa inscrever.

* Conselheira Relatara CFM
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il - DO PARECER

Inicialmente, os pareceristas pedem escusos pela demora na presente
resposta, tendo em vista dificuldade em buscar nas reportigdes competentes os
necessdrios esclarecimentos acerca de cada profisséo no inicio referidas.

Ainda assim, mesmo tendo buscado os imperiosos esclarecimentos, nac
fomos totalmente atendidos com a documentagéo solicitada. Buscamos junto ao
Ministério do Trabalho as caracteristicas de cada profissdo, bem como junto ao Ministério
da Educag@o as matérias referentes & graduagdo dos cursos técnicos em laboratério
médico e técnico em patologia clinica, tudo debalde.

Todavia, em face do questionamento encaminhado a esta Assessoria Juridica
limitar-se & possibilidade ou néo da inscricdo do técnico de laboratério médico e
técnico em patologia clinica, podemos responder sem os referidos esclarecimentos.

Os Conselhos de Medicina foram instituidos pelo Decreto-Lei n.2 7.955, de
13 de setembro de 1945, e definidos como autarquias federais pela Lei n.2 3.268,
de 30 de setembro de 1957, cujo escopo de sua edigéo foi criar érgéos supervisores
da ética profissional em toda a repiblica. Ademais, foi-lhes garantide a capacidade
de julgar e disciplinar o classe médica, cabendo-thes “zelar e trabalhar por todos os
meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina”.

A referida Lei n.? 3.268/57 foi regulamentada pelo Decreto n.2 44.045,
de 19 de julho de 1958, cujo artigo 12 assim manifesta:

“Art. 12 - Os médicos legalmente habilitados ao exercicio da profisséo em
virtude dos diplomas que lhes forem conferidos pelas Foculdades de Medicina oficiais
ou reconhecidas do pais s6 poderdo desempenhé-lo efetivamente depois de
inscreverem-se nos Conselhos Regionais de Medicina que jurisdicionarem a drea de
sua atividade profissional.” {grifou-se)

Portanto, a criag@io dos Conselhos de Medicina teve como escopo controlar,
disciplinar e valorizar a medicing, com especial enfoque as questdes de cunho éfico.
Qutrossim, todas as normas, diretrizes e demais procedimentos existentes na lei e em
seu decreto, bem como nas resolugées dos Conselhos de Medicing, séo direcionados
& classe médica.

Sendo assim, o inscrigdo de profissionais técnicos de laboratério médico e
de patologia clinica ndo estéio albergados pela lei e seu decreto. Além de ndo possuir
embasamento legal, foge totalmente da teleologia de fodas as normas referidas.

Nao obstante tal fato, caso fosse possivel @ pedida inscricéo, ter-se-ia uma
situagdo esdrixula, na qual os Conselhos de Medicina teriam de criar um Cédigo de
Etica para os aludidos profissionais, com definigdo clara dos delitos éficos para as profissdes
de técnico de laboratério médico e patologia clinica, tendo em vista que o atual Cédigo
de Etica Médica néo tem o condéo de disciplinar os delitos éticos desses profissionais.

Ademais, teriam os Conselhos de Medicina de fiscalizarem essas profissoes,
com criagdo de uma estrutura de controle das mesmos. Seria necessdrio, também,
criar-se um Cédigo de Processo Ftico-Profissional e resolugdes que definissem
claramente a situagao de cada profissdo. O que, salvo melhor juizo, é quase inviavel.
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Resta, por fim, esclarecer que somente com a modificagGo das normas
existentes (lei e decreto) seria possivel a inscrigéio do técnico em laboratério médico e
de patologia clinica. Para tanto, necessario se faz seja encaminhado projeto de lei
para o Congresso Nacional, no quel haja previséo expressa da inscrigéo dos aludidos
profissionais nos Conselhos de Medicina.

Il - CONCLUSAQ

Por todo o exposto, entendemos pela impossibilidade legal da inscrigéo do
técnico de laboratério médico e de patologia clinica nos Conselhos de Medicina.”

Sendo assim, entendo, da mesma forma que a Assessoria Juridica desta
Casa, que ndo hd sustentagéo legal para que os Conselhos de Medicina procedam o
registro e fiscolizagGo dos profissionais mencionados pelo consulente.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilio, 31 de julho de 2001.

Regina Ribeiro Parizi Carvalho
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM n.° 6178/2000
Parecer CFM N° 46/2001

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 21/11/2001
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AUTONOMIA DO MEDICO PERITO

Dordeg de Souza Aleixo*

EMENTA - O médico legiste, como qualquer outro médico, estd preso aos principios
éticos fundamentais que regem a Medicing, devendo obedecer as resclugbes emanadas
pelos CRMs e CFM. O médico legista tem o direito de recusar-se a trabalhar em
locais que sejam inadequados ou impréprios para o exercicio de sua fungéo.

Palavras-chave: autonomio médica, médico perito, médico legista, local de pericia

AUTONOMY OF MEDICAL EXAMINER

Key words: medical autonomy, medical expert, forensic physician, appropriate
consulation room

DA CONSULTA

A presente consulta foi formulada pelo Conselho Regional de Medicina do
Estado do Amapa, que solicita emisséic de parecer e posterior apreciagéio da Resolugdo
CREMAP n.2 6/2001.

O CREMAP informa adicionalmente que: “a elaboragdo desta resolugdo
feve por motivagdo um projeto da Secretaria de Justica do estado, que pretende, em
procedimento retrégrado, que os exames de corpo de delito voltassem a ser realizados
no interior de delegacias de poficia. Apds longo periodo de luta, anos airds, conseguimos
que no Amapad o cidaddo, ainda que preso, tivesse direifo a exame justo, livre de
pressoes e constrangimentos, fora do ambiente estritamente policiol, respeitando-se,
ainda, a autonomia do médico perito, uma vez que os exames periciais s6o elaborados
no Departamento de Medicina Legal”.

DO PARECER

A Medicina Legal &, provavelmente, o mais antiga especialidade médico.
De sua existéncia encontrom-se relatos desde o Império Romano.

Como ramo da Medicing, serve & Justica, empregando conhecimentos da
arte médica no solugio de questdes juridicas.

O laudo médico pericial é utilizado como prova téenica, devendo estar
isento de tendéncias, vicios e distorgdes, condigdo bdsica para atingir seuv objetivo
principal: descrever e interpretar fatos médicos para a correta aplicagdo da Justia.

Ressalta-se que o médico legista é o profissional que faz o elo entre a
ciéncio médica e a ciéncia juridico. Dele exige-se aprimoremento constante dos
conhecimentos técnico-cientificos e total independéncia no exercicio de sua arte.

* Conselheiro Relator CFM
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Sendo o Medicina Legal uma especialidade médico e a pericia médico-
legal um ato médico, obrigatoriamente o médico legisto deve obedecer aos preceitos
e dogmas da arte hipocrética, contidas no Cédigo de Etica Médica, subordinando-se
e pautando sua conduta pelas normas emanodas pelos Conselhos Regionais e Federal
de Medicina.

Infelizmente, hé no Brasil uma grave distorgao histérica. No século passado,
em meados dos anos 20, um decreto colocou a Medicina Legal dentro da Policia
Civil, subordinodo-a & mesma, com inconfessdveis intengdes de acobertor atos
abominaveis praticados contra o homem. Com o passor dos onos, criou-se uma
mentalidade totalmente errénea, até mesmo por conveniéncia, na qual o médico
legista néo é médico e sim policial — e como tal ndc precisa respeitar os principios
fundomentais da ética médica.

Na realidade, o laudo pericial médico-legal, realizado com isencdo, sem
constrangimentos de qualquer espécie, & um dos principais instrumentos de gorontia
aos Direitos Universais do Homem,

QO periciado, ndo importa se viima ou agressor, tem o direito de ser visto e
respeitado como homem, examinado pelo médice legiste em um ambiente neutro,
sem a presenca de estranhos, devendo sentir-se seguro e livre de coagdes, tendo fotal
- liberdade para relatar sua verséo dos fatos. O periciado néo pode confundir a figura
imparcial e isenta do médico legista, interessado na busca da verdade dos fatos através
do prova técnica, com o aparetho repressor do Estado.

Assim como o oficial médico das Forgas Armadas sé ¢ oficial porque é
médico, o médico legista sé é legista porque é médico.

O médico legista deve exercer seu mister livre de constrangimentos, coagdes
ou press&es de quaisquer espécies, mantendo o respeito incondicional pelo homem.
Deve trabalhar longe do ambiente repressivo dos delegacias de policias e afins,
respeitondo e exigindo que se respeite os Direitos do Homem.

Como ficaria a posigio do médico legista, trabalhando no interior de
delegacias policiais, quartéis ou casas de deten¢do, repleta de policiois, coso assistisse
& violag@o dos direitos humanos? Seria uma simples testemunha, um perito médico
testemnunha ou um perito médico, com obrigacdo legol de relatar os fatos? O médico
legista ndo é, e ndo pode ser visto como, testemunha ou cUmplice dos fatos. Sua
tungdio é descrever, através da observagGo atenta e minuciosa, os fatos ocorridos,
interpretando-os para o Justiga com seus conhecimentos de Medicina.

Hé outra questdo de ordem préfica que precisa ser colocada: o médico
legisto, oo assistir a uma viclagao dos Direitos do Homem, no interior de uma
dependéncia policial, cercado de vérios polidiais, terd condigdes de intervir para cessar
tal agdio, ou mesmo dizer para o delegado de plantdo: estou referinde neste laudo
que o sr. é o responsdvel por este fato, e como tal serd responsabilizado legalmente?

A histéria recente de nosso pais, especificamente no periodo do regime
militar, mostre-nos que colocar o médice legista para trabalhar no interior de érgéos
policiais & nefasto para a lustica e nocivo para a defesa dos Direitos Humanos.

Por derradeiro, incorporo o entendimento da Nota Técnica n,2 228/2001,
de lavra da Assessoria Juridica do CFM.
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CONCLUSAO

O médico legista, como qualquer outro médico, estd prese ao juromento
de fidelidade aos principios éticos que norteiom o exercicic da Medicina, devendo
obedecer &s normas oriundas dos CRMs e CFM.

Assim, deve recusar-se o trabalhar no interior de delegacias policiais e
afins, porque tais locais, além de serem incompativeis com a pratica ética da Medicing,
ndo permitem correta avaliagdo do periciado. A Medicina ndo pode ser exercida de
maneira discriminotério ou constrangedora com o paciente.

O médico legista tem o direito de recusar-se a trabalhar em locais que
sejam inadequados ou impréprios para o bom exercicio ético da profissGo.

O médico legista que se submete ou d& ordens para realizar exames periciais
em locais eticamente impréprios ou inadequados estard violando os preceitos éticos
contidos no CEM e, por conseguinte, fica sujeito és sangdes cabiveis.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 12 de abril de 2002.

Dardeg de Souza Aleixo
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n.° 5291/2001
Parecer CFM n.° 28/2002

Parecer Aprovado

SessGo Plendrio de 09/05/2002
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CIRURGIA BUCO-MAXILO-FACIAL
Antonio Gongalves Pinheiro *

EMENTA - A cirurgia buco-maxilo-facial, regulamentada em resolugdo conjunta CFM/
CFO (n.2 1.536/98), reconhece Grea restrita do médico, érea restrita do odontélogo
e Grea onde indistintamente podem atuar médicos e/ou odontélogos.

Palavras-chave: cirurgia em odontologio, competéncia do odontélogo, limite
cirOrgico, cirurgia estética odontolégica

BUCCOMAXILLARYFACIAL SURGERY

Key words: dentistic surgery, dentol surgeons juridiction, esthetic surgery in odontology
HISTORICO

O sr. EC.VR. consulta o Conselho Federal de Medicina acerca de quest&o
especifica sobre a Resolugdo n.2 1.536/98, que trata do exercicio da cirurgia buco-
maxilo-facial, pontualmente referindo:

1. Quuis as cirurgias de estrita competéncia do cirurgiGo dentista?

2. Quais sd@o as cirurgias estéticas funcionais do aparelho mastigatério?

PARTE CONCLUSIVA

A Resolugdo CFM n.2 1.536/98, conjuntamente elaborada com o Conselho
Federal de Odontologia e com a presenga de Camara Técnica das Sociedades
Brasileiras de Anestesiologia, Cirurgio de Cabega e Pescogo, Otorrinolaringologia,
Ortopedia e Traumatologia, Cirurgia Plastica, Conselho Brasileiro de Oftalmologia e
Colégio Brosileiro de Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial, refere
especificomente em seu artigo 22 que:

“E dat competéncia exclusiva do médico o tratamento de neoplasias malignas,
neoplasias das glandulas salivares maiores (parétida, submandibular e sublingual), o
acesso pela via cervical infra-hioidea, bem como a prética de cirurgia estética, ressalvadas
as estéticas funcionais do aparetho mastigatério.”

Anteriormente, no corpo das consideracdes iniciais, temos que:

_ “Considerando que as cirurgias créinio-cervicais sdo realizadas por médicos
especializados, aos quais é impossivel estabelecer restri¢des de qualquer natureza,
salvo as de estrita competéncia do cirurgido dentista.”

Sem querer pormenorizar cada tipo de procedimento, iremos direto &
interpretagdo dos dividas do consulente, que, como vimos, centrom-se nestas duas
citagbes feitas anteriormente:

* Conselheiro Relaior CFM
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1. As cirurgias de estrita competéncia do cirurgido dentista sdo as cirurgios
dentdrias de qualquer natureza (extragées, reabilitagdes, implantes, desimpactagdes
e outras andlogas);

2. As cirurgias estéticas funcionais do aparelho mastigatério que nao sée
exclusividade do cirurgido-dentista (mas no texto do artigo sdo ressalvados das cirurgias
estéticas faciais, que sdo privativas de médicos) séio os que buscom a harmonia de
funcionamento dos maxilares, tais como corregao de prognatismo, retrognatismo, de
mordida aberta por causas diversas e assimetrias laterais dos maxilares, entre outras.

Como vimos, hé érea restrita do odontéloge, drea restrita do médico e uma
area onde atuam indistintomente médicos e odontdlogos com treinamento especifico
para tal.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, 12 de abril de 2002.

Antonio Gongalves Pinheiro
Cons. Relator

Processo-Consulta CFM n.° 542/2002
Parecer CFM n.® 25/2002

Parecer Aprovodo
Sessdo Plenaria de 12/04/2002
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QUESTIONAMENTOS REFERENTES A ATUAC;A? DO
ACADEMICO DE MEDICINA NA REALIZAGAO
DE ATOS MEDICOS.

Eliane de Souza*

EMENTA - Ndo é permitido ac estudante de Medicina receber por estdgio, mesmo
sob supervisdo direta de um médico, o que caracteriza exercicio ilegal da Medicina,
exceto naqueles estdgios onde existem convénios entre a instituigdo de ensino e o
hospital, sendo a remuneragdo feita em forma de bolsa.

Palavras-chave: académico de medicina, exercicio ilegal, tutorizagdo, estdgio
académico remunerado, limites de otuagdo, bolsa académica

THE MEDICAL STUDENT AREA OF ACTION
IN MEDICAL PROCEDURES

Key words: medical students, ilegal practice, acting limits, students intership

Em 5 de junho de 2000, o consuiente encaminha ao CFM a seguinte
mensagem eletrénica:

“Sou estudante de medicina (interno do 102 semestre} e foi-me oferecido
um estdgio remunerado, sob supervisdo direta de um médico. Gostaria de sober se
este estdgio estd conforme os padrées do CFM e gostaria de saber se, caso seja legal,
quais s6o os procedimentos permitidos ao estudante de medicina, e quais lhe séo
vedados.

Também | ouvi falar que em outras cidades, alguns estudantes de medicina
trabalham em clubes, trebalhando na realizagdo e exames fisicos em sécios dos clubes
e sdGo bem remunerados por esse trabalho. Esse trabalho é regulamentado per lei?
Isso pode ser encarado como pratica ifegal de medicina?

E, por Glttmo, gostoria de saber se hd um cddigo de ética do estudante de
medicina.”

PARECER

Inicialmente, temos a considerar:

1 - O treinamento do estudante de Medicina, especificamente na fase de
internato, tem suas normas regulamentadas pelo Ministério da Educagdo (Resclugao
n?1, de 4/5/89, que altera a resclugdo n29, de 29/5/83).

2 - A foculdade é responsdvel pelas a¢des que atribuir aos seus aluncs,
devendo oferecer aos mesmos as condigdes necessérias para o aprendizado, como,

* Conselheira Relatora CFM
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par exemplo, no caso de pratica médica realizada por interncs do curso médico,
supervisdo direta de profissionais médicos.

3 - O estudonte de Medicina ndo tem qualquer responsabilidade legal na
realizago do atendimento médico feito sob supervisdo de médico, o qual responde
pelo referido atendimento.

4 - O atendimento médico realizado por pessoca ndo-habilitada e ndo
registrada no Conselho Regional de Medicina caracterizo exercicio ilegal da Medicina.

5 - O Cédigo de Etica Médica, aprovado na | Conferéncia Nacional de
Etica Médica, em novembro de 1987, e em vigor desde janeiro de 1988, aplica-se
aos médicos.

6 - O parecer CFM n.2 21/96, oprovado em 10/9/96, responsabiliza os
diretores clinicos e/ou técnicos das instituicdes prestadoras de servigos médicos por
problemas decorrentes da atuag@o dos acad@micos, caso inexista programa de estégio
nos mesmas. Podendo, inclusive, incorrer em ato ilicito, conforme preceituam os artigos
30 e 38 do CEM.

7 - O parecer CFM n.2 13/97, aprovado em 09/4/97, responsabiliza
exclusivamente o médico preceptor pelo ato médico praticado pelo interno do curso
de Medicina.

Apébs estas consideragbes, respondendo ao consulente, o estagio que seguir
as normas acima citados é considerado ético pelo CFM.

Ao estudante de Medicina é permitido realizar a anamnese, exame fisico,
solicitagGio de exames complementares e prescri¢iio, sempre sob supervisdo do médico
precepftor.

A situagdo descrita em seu questionamento configura exercicio ilegol da
Medicina, podendo os referidos alunos serem processados por tal prdfica, e seus
empregadores fambém,

Néo existe Cédigo de Etica Médica paro estudante de Medicing, reconhecido
e aprovado pelo CFM.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 5 de moio de 2002.

Eliane de Souza
Cons. Relatora

Processo-Consulta CFM n.° 5350/2000
Parecer CFM n.° 33/2002

Parecer Aprovado

Sessao Plenéria de 12/07/2002
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DIREITO DE INTERNAGAO DO CIRURGIAO-DENTISTA
Eliane de Souza*

EMENTA - O cirurgifio-dentista especiolista em cirurgia buco-maxilo-facial, no
otendimento de patologias especificas de sua drea de otuagdo, tem o direito de
internagdo destes pacientes, respeitando as normas da instituigo onde serd feita a
intfernagdo.

Palavras-chave: internagdo odontolégica, cirurgiGo-dentista, resolugdo especifica

DENTAL SURGEON RIGHT FOR HOSPITAL INTERNMENT

Key words: odontological admission, dental surgeon

Em 23 de margo de 2000 o sra. K.ET. envia ao CFM o seguinte
questionamento:

“Tem o dentista especialista em cirurgia e traumotologia buco-maxilo-facial
o direito conferido ao médico de internar e assistir seus pacientes em hospitais, mesmo
ndo sendo membro de seu corpo clinico, respeitadas os normas da instituigGo?”

A Resolugdo CFM n.2 1.536, aprovada em 11 de novembro de 1998, que
normatiza a competéncia do médico, cirurgido pidstico e anestesista nos afendimentos
a pacientes compartithodos com os cirurgides-dentistas, define em seu artigo 6%
“Quando da internagdo de paciente sob os cuidados do cirurgiGo-dentista nGo se
aplica o dispositivo da Resoluggo CFM n.2 1.493/98.”

AResolucdio CFM n.2 1.493, aprovada em 15 de maio de 1998, determina
que o diretor clinico do estabelecimento de salde tome as providéncias cabiveis para
que todo paciente hospitalizado tenha seu médico assistente responsavel, desde a
internag@o até a alta, mas ndio prevé a situagdo de pacientes internados pelo cirurgiGo-
dentista.

Considerando que o hospital &€ uma instituicio de sadde onde atuom, para
beneficio dos pacientes, equipes multiprofissionais; que existern casos de interesse
especifico da Odontologia na drea de atuagéo do cirurgido odontéloge buco-maxilo-
facial, especificomente pacientes especiais, como, por exemplo, deficientes mentais,
cujos otendimentos odontélogos necessitam muitas vezes da internagéo e atuagdo do
anestesista, entendo que os referidos hospitais devem prever em suas normas e
regimentos a atuagdo do cirurgio odontélogo, naqueles casos especificos, ndo

* Conselheira Relotora CFM
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podendo, portanto, haver impedimento a que o cirurgido-dentisto faga o internago e
ossisténcia a estes pocientes, desde que respeitadas as normas da instituigdo.

Os casos de atuagdo conjunta do médico e do odontdlogo devem seguir o
Resolugéio CFM n.2 1,.534/98.

Este é o parecer, SMJ.
Brasilia, 1 de maio de 2002.

Eliane de Souza
Cons. Relotora

Processo-Consulta CFM n.@ 2727/2000
Parecer CFM n.° 32/2002

Parecer Aprovado
Sessdo Plendaria de 12/07/2002

TJ-DF
Mudanga de nome e de sexo

L S L R L A L -

QO juiz Carlos Frederico Moroja, em exercicio na 19 Vara
de Familia de Brasilia, outorizou a alteragdo do nome de nascimento
de um homem vitima de hermcfroditismo. Na mesma decisdo, o
magisirado concedeu a mudanga de sexo no registro do interessado
gque mudard de “masculino” para “feminino”.

Com a deciséo, o pessoa inscrita sob o nome ficticio de
“Moacir”, passard a se chamar "Bianca”.

De acordo com o entendimento do juiz, © nome é um dos
mais poderosos signos sociais e, por isso, todo individuo tem o
direito de ter um nome que ndo lhe cause constrangimentos ou o
exponha ao ridiculo. Sobre o assunto, o magisirado deixa claro:
“Alguém que tenha o aparéncia de mulher, sinta-se mulher, seja
vista e tratada sociclmente como mulher, mas que ostente um nome
de homem, depara-se com evidente conflito entre sua personalidade
social e juridica.”

A sentengo enconira respaldo juridico na Constituigdo
Federal e na Lei de Registros Piblicos. A Carta Magna repudia
veementemente a exposigio de alguém ao ridiculo.

Transcrito
Gazeta do Pove 02/1 2/02
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CRIANGAS PORTADORAS DE HIV - COMO/QUANDO/QUEM
DEVE INFORMAR O PACIENTE SOBRE A DOENCA

Célia inés Burgardi*/**

Marta Francisca de Fatima Fragoso*
Luzilma Terezinho Flenik Martins*
Clévis Arns da Cunha*

Palavras-chave: crianga aidética - Informagéo diognéstica ética, segredo médico,
momento ético

HIV CHILDREN - HOW/WHEN/WHO SHOULD
INFORM THE PATIENT ABOUT THE DISEASE

Key words: HIV+ seropositive, ethical diagnostic information, confidence
Dr. E J. K., formula consulta a este Conselho no seguinte teor:

“Como residente de Doencos Infecto-Parasitérias da UEL, acompanho
criangos portadoras do HIV, muitas das quais j& se encontram com sinais e sintomas
de doenga (AIDS) e, por conseguinte, estdo em uso de terapia antirretroviral. Em
fungdo desta nova abordagem terapéutica houve, nestes Ultimas anos, uma melhora
na sobrevida (bem como qualidade de vida) destas criangas. A minha pergunta baseio-
se na escolha do momento ideal pora prestar esclarecimento ao paciente {antes uma
crianga, agoara talvez adolescente). Quem deve contar & crianga? (apenas o médico?)
Como pesor o beneficio e o prejuizo em esclorecer este paciente. Existe alguma
posigiio definida pelo CFM2 Até quando uma crianga tomaria um medicamento
chamado, p. ex.: “AZT", sem que se dé conta do que se tratag”

A consulta temos a aduzir:

A maneira pela qual o médico vai conduzir o tratomento de uma crianga
portadora de HIV, deve ser individualizada. Cada coso deve ser analisoda de forma
isolada, contemplando todos os aspectos de conhecimento e envolvimento, tanto da
equipe de saide, quandoe da familia,

Direfrizes gerais de bom senso devern nortear todo esse trabaiho, sendo que
cabe ao médico oferecer & familia do paciente, em especial & mae, todos os
esclarecimentos necessdrios sobre o questdo de ser portador ou doente por esse virus.

Essas criangas desde muito cedo, sfio levadas rofineiramente aos servigos
de salde, e j& crescem rodeadas por procedimentos profissionais, o que j@ torna sua
inféncia diferente das criangas né@o portadoras do virus HIV.

* Membros da Comissdo Técnico em Infectologio do CRMPR
*/** Conselheirc CRMPR
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A familia ou o responséavel legal pela crianga HIV positiva é quem deve,
preferencialmente, conversar mois sobre esse assunto com ela no cotidianec da vida
domiciliar. O entendimento dessa realidode ndo pode acontecer em um momento
Unico e definido.

As informagdes devem ser oferecidas no tempo e na medida que a crianga
vai desenvolvendo sua capacidade de entendimento. ‘

Ressalta-se a importdncia de programas interdisciplinares para acolher as
familios e principalmente essas criangas. € fundamental o comprometimento de toda
a equipe profissional para minimizor os problemos advindos do virus HIV, assim como
fortalecer todos os aspectos potenciais da melhora fisica, psiquica e social que advém
dessa situagdo.

E o parecer.

Curitiba, 30 de abril de 2002.

Dr.® Célia Inés Burgardt

Dr.2 Marta Francisca de Fatima Fragoso

Dr.2 Luzilma Terezinha Flenik Martins
Dr. Clévis Arns da Cunha

Processo-Consulta CRMPR n.° 154/2000
Parecer CFM n.° 1435/2002

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria de 17/06/2002
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) Fone 0 xx 41 - 322-8238

Fax O xx 41 - 322-8465
e-mail: crmpr@crmpr.org.br

Decreto Federal n® 44.045 de 19.07.1958 - D.O. de 25.07.1958

Artigo 62 - Fica o médico obrigado o comunicar ae Conselho Regional de Medicina
ern que estiver inscrito, a instalagdo de seu consultério ou local de trabalho profissional,
assim como qualquer transferéncia de sede, aindo gquando na mesma jurisdigdo.

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

UA MAL. DECDORQ, 497 - 3. ANDAR - “EDIFICHO NERINA CAILLET"
CAIXA POG‘I'M.ZZH CEP 80020-500 - GURFI‘IM PR - FONE (041) 322-8238 - FAX {041) 322-8483

FORMULARIO PARA ALTERAGAO DE ENDEREGO

MEAICO(A): ... CRM/PR ...

A 2 sl O VNSO th
[.... ) Enderego residenciai:...

Munidipio:... JEUUTORUUUUURTUSIUUIURUTURUNVHRIN | | LUVRTORUUIT 0+ - » SRS RSO OTR O TRON
Telefone nsldcnclal ( ...... I
[.... .| Enderego comercial:.

MUNICIPIO. ... e seesin s e eemensre s e P i BB P e
Telefone comercial (...} ..o frn i e

Enderego eletrdnico.................coooceeviccecciccene.

Permits a divuigagiio do seu endereco pars terceiros?
[... ] Nio Se Sim: [......]Residencial: [ .....] Comercial
Observaghes................ccccccoevne

Em..ocvdeee i donn, ASBINAIIIA.....coooireeriey ettt eerer e
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ARTIGOS

A CONCILIAGAO E O CODIGO DE PROCESSO ETICO
PROFISSIONAL DOS CONSELHOS DE MEDICINA DO BRASIL

Antdnio de Padua Cavalcante*
Marcia Rebelo de Lima**

Estabelece o Art. 92 do CPEP que “Serd facultada a conciliaggo das denincias
de possivel infrag@io ao Cédigo de Etica Médica, com a expressa concordéncia dos
partes, até o encerramento da sindicancia”.

Palavras-chave:conciliacdo, consentimento das partes, normas de conciliagéo,
conciliador

THE CONCILIATION AND THE CODE OF ETHIC
PROFESSIONAL PROCESS IN BRAZILIAN COUNCILS

Key words:conciliation, guidelines

Ern seus pardgrafos, o Art. 92 do CPEP estabelece as normas para que o
rito do conciliago seja cumprido, em etapas distintas, a saber:

Proposi¢do de conciliagdo;

Aceitacéo dos termos da conciliagdo;

Elaboragao do relatério circunstanciado e do termo de conciliagdo;

Aprovagdo pela Camara de Julgamento de Sindicéncias e homologagdo
pelo Pleno do CRM;

O procedimento de mediagéio nos CRM’s orientar-se-d pelos critérios da
oralidade, simplicidade, informalidade e economia processual, ndo cabendo recurso
se o seu resyltado for aceito pelas partes.

No Art. 10 o CPEP veda o acerto pecunidrio na homologagéio da conciliagéo.

Entendemos que o procedimento de conciliagdo néo se oplica a qualquer
denuncia que seja objeto de sindicéincia, dela sendo excluidos os bens juridicos
inaliendves, tais como a integridade fisica, a vida, a privacidade e o sigilo médico.

O que significa conciliagdo?

Conciliagao significa “acordo entre as partes litigantes para por fim &
demanda”. No ambito judicial ela ocorre quando, por proposta do juiz, tenta-se dirimir
de forma negociada, qualquer litigio entre as partes.

A conciliagGo é um método extrajudicial de resolugdio de conflitos, na qual
as partes contam com a assisténcia de um terceiro (o conciliador). O conciliador
interfere na busca da solugdo para o conflito e participa na elaboragdo do acordo.

* Vice Corregedor, ** Corregedora. Conselho Regionol de Medicina do Estado de Alogoos.
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A conciliagdo no @mbito dos Conselhos de Medicina apresenta vantagens,
dentre as quais ser menos onerosa em termos de tempo, menos formal, mais previsivel
e participativa, possibilitar relagdes menos conflitivas e a busca de solugdes criativas,
préticas e realizdveis. Ela sempre serd confidencial.

Cabe ainda o conciliador interagir com as partes, procurar estabelecer
um ambiente de confiango, estimular a comunicagdo, conhecer a matéria objeto da
controvérsia e propor, com as partes opgdes para a solugdo do conflito.

Do conciliador:

Cabe ao conciliador manter ¢ respeito entre as partes, esclarecer sobre o
procedimento e objetivos da conciliag@o e participar de todas as etapas do procedimento
de conciliogdo.

O conciliador deve facilitar o entendimento entre as partes, mantendo a
comunicagdo entre elas e capacitandoe-as para utilizarem suas habilidades na busca
do acordo. Ele deve ter habilidade para escutar as partes, liderangas, flexibilidade e
autoridade, Deve anfes de iniciar o procedimento esclarecer as partes sobre as etapas
da conciliagdo e explicar no que consiste a sindicdncia e o processo ético-profissional.

Os momentos em que o conciliodor participa do procedimento devem ser
balizados pelo respeito & vontade das partes, utilizando técnicas de persuaséo, entre
as quais a demora na solugdo de lide, a falta de provas documentais e a ndo constatagdo
de danos ao denunciante.

Das etapas do procedimento de conciliagfo:

O procedimento de concilia¢do pode, de forma sumdria, compreender as
seguintes etapas:

| - instalagdo da sessdio de conciliagdo, etapa na qual o conciliador informa
as partes em que consiste o procedimento, quais os seus objetivos e se as mesmas
aceitam o mesmo. Nao havendo aceitagdo pelas artes, o Consetheiro transforma a
sessdo na oitiva das partes, conforme estabelece o CPEP dando inicio a sindicéncia.

Il - relato das partes, devendo-se fixar o mesmo fempo para os relatos. Se
necessdrio, pode-se reabrir o tempo para complementar o relato. O conciliador terd
participagdo ativa, esclarecendo os pontos obscuros e mediando a sess&o.

Il - identificagdo da demanda - caberd ao conciliador identificar a demanda
e iniciar a busca do acordo, definindo e redefinindo o que originou o conflito.

IV — formulagdo de acordo - nesta etapa o conciliador, juntamente com as
partes, deverd gerar possibilidades ou opgdes, de acordo que satisfagam os inferesses

dos partes, que sejam justas, simples, legais e aceitas de comum acordo.
’ V - elaboragéo do termo de conciliagio - nesta fase o conciliador elabora
em conjunto com os partes, por escrite o fermo de acordo, que serd assinado pelas
partes, pelo corregedor e pelos testemunhas presentes, se houver, bem como pelos
advogados das partes presentes. O termo sempre serd assinado pelo Encarregado de
Processo do SECOPE.

O termo de acordo conterd a qualificago das partes, a descrigdo detalhada
do objeto do acordo e a cléusula de encerromenta.

S6 podem firmar o acordo, o parte capaz, ou seja, os maiores de 21 anos.
Os obsolutamente e os relativamente incapazes podem ser signatérios de um termo
de acordo de conciliagfio, desde que sejom representados ou assistidos.

No procedimento de conciliagdo os advogados das partes podem participor
ou representar as mesmas.
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HISTORIA

HISTORIA DA MEDICINA
Ehrenfried O. Wittig *

IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE CURITIBA (1852-2002)

Hospital de Caridade

Hé 150 anos {09/06/1852) foi criada a Irmandade da Sonta Casa de Misericérdia
de Curitiba. O Hospital de Coridade da Sonta Casa foi inaugurado em 1880 com a
presenga de D. Pedro Il e Dona Thereza Cristina Maria. Cabe ao provedor, Dr. José
Candido da Silva Muricy, o mérito da sua construgdo, que infelizmente faleceu um ano
antes do sua inauguragdo. Foi nossa primeira grande instituigdo médica e, serviv oo
Curso de Medicina da Universidade Federal do Parané de 1913 até 1940.

Este ano, em seu prédio, patrimdnio histérico cultural do Estado, foi instituido o
Memorial da Sonta Casa, uma brilhante idéio de preservagdo da histéria da medicing,
farmécio e enfermagem deste periodo. A medicina do Parand deve muito ao trabalho da
Irmandade.

Patavras-chave: histéric da medicina
Key words: history of medicine

* Diretor do “Museu de Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Para doagdes, ligue para a secretaria da AMP - Oxx41. 342-1415
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ARQUIVOS DO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

iNDICE REMISSIVO POR ORDEM ALFABETICA DE ASSUNTOS E AUTORES.
NUMEROS 73 A 76/2002

OBSERVAGCOES
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O indicativo numeral de pagina da palavra chave, corresponde o pdgina inicial do

orfigo ou texto onde estd o assunto;

2 - Cada assunto pode ter mais de uma palavra-chave;

3 - A presenga de “art.”, significa artigo do Cédige de Etica Médica, 1988;

4 . Solicita-se o comunicaco & secrefaria, de eventual indicogie errdneg;

5 - Pedimos sugestoes para inclusdes futuros;

6 - Os artigos publicados nos “Arquivos” podem ser obfidos em copia xerox por telefone
ou e-mail;

7 - Indice remissivo dos n® 1 & 56 estéo a disposigie no Suplemento |, vol. 14, de Dez./97.

8 - Este indice pode ser consultado através da Home Poge do CRM-Pr.
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ASSUNTO

Registro no CRM

Cadasiro

Cancslamento de Empresa

Responsabilidade Técnica
Relagao Médica

Etica

Residente ¢ Precepior
Remuneragao

Greve Mddica
Residancia Médica

Estrangeiro no Brasil
Residerte

Ver Médico Residents
Rasoiugdo CFM

N2 1457/95 (Terapia hiperbdrica)
N.2 1626/200) {Registre no CRM}

Responsabilidade
Greve de Residente
Prontuério
Resol. CFM n? 164372002
Telernedicing
Responsabilidade Civil
Excludenta
Grave de Residente
Paciente
Rasponsabilidade do Praceptor
Teorio Objetiva
Teorio Subjetivo
Responsabilidade Etica
Gireve de Residente
Responsabilidade do Precepior
Responsabilidade Técrica
Diretor Técnicos
Namero de Entidodes
Registro no CRM
Revelaggo Diagnéstica
A Crianga
Diagnéstica
Esclarecimento Diagnéstice
Revisto do CFM/CRM
Etica de Publicidode
Ver CODAME
Revogagso
Resalugaes CFM
Risco
Transferdrcias de Pociente
Segredo Médico
Revelagdo Diagnéstico
Telamadicina
Seguranga de Equipamento
Anestesista
Diretor Técnico
Feriodo de Monutencaa
Responsabilidade Efica
Servigo de Saude
Grave de Residente
Servigo de Urgéncio/Emergéncia
Greve de Residente
Sigilo
Gorantide
Prontutrio
Nagado Recurso oo Fumante
Solicitar Docurmante Médico
Consenfimento
Diretor Clinico
Judiciot
Susta Causa/Divulgagéo
Negagao
Prontudric
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Num.Pdg. Ane Yol. ASSUNTOQ

73
73
74

76
76
76

75
00

74

73

76
76

75
75
75
75

75

96
94
96

124
124

113
18
00

179
99

13
i74
174
192

57
T3
57
113
57
57

13
13

n
21
99

220
120
220

127
00

99
20

220
192

151
§51
151
151

113
13

132
132
132

87
87
87
87
87
87

Suicidio
2002 19 Instituto Médico Legal
2002 1% Registro Médico
2002 19 Seguro Médico
Téenico
2002 19 Impossibilidode de lascrigao
2002 19 Laborotério Médico
Patologia Clinica
2002 19 Teleconsulta Médica
Declarogéo de Tel Aviv
2002 39 Publicidade
Resolugao CFM n® 31/97
00 00 Resolugao CFM n? 643/2002
Segrede Médico
2002 19 Seguranca
2002 19 Telemedicina i i
Associagiic Médica Mundial
2002 19 m’m
gggg :3 Inscriggo no CRM
Responsabilidade
2002 19 Tearia Obijstive
Culpa/Dane
2002 19 Teoria Subjetiva
2002 12 Culpa/Dano
2002 19 Terapia Hiperbarica
2002 3¢ Ao Médico
2002 1% Conceito
002 19 Indicagdes
Infarto Cerebral
2002 19 Limitogao
2002 19 Oxigenicterépica
Resol. CFM n? 1457/95
2002 19 Terapia Hollstica
2002 19 llegalidade
2002 19 Medicina Alternativa
Serr Base Cieniffico
2002 9 Termo de Conciliagso
2002 9 Acordbo
2002 19 Concilingao
Conciliador
2002 19 Normas
[a13] 00 Timi, Jorge Rufino Ribas
Artigo
2002 19 Thulo de Especialista
Exigéncia
2002 19 Especialidode Reconhecida
Imeaginoclogia
2002 19 Registro no CRM
2002 1% Tomografia
Prasenga do Anestesista
2002 19 Presenca do Radiologista
2002 19 Mo Mnco
2002 19 Trorsferbncia
oc1en
2002 19 Responsabslidode Médica
2002 19 5‘:“:3
Transferéncia de Mioblastos
2002 1% Gistrafia MusE:hulur Progressiva
Terapia Anti Etica
2002 19 g SR
2002 19 Beneficior Familior
2002 19 Fertilizog@o In Vitro
Tutar
2002 19 Ver Académico de Medicing
2002 19 Usinog Concentradora de 0,
2002 19 Circuito Fechodo
2002 39 Proibicao
2002 1% Resolugiio CFM N.# 1355/92
2002 19 Seguranga
Arq Cons Region Med do Pr
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16%
149
169
192
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51
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96

122
96
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126
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2002
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2002
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ASSUNTO Num.Pég. Ano Yol.  ASSUNIO Num. Pég. Ano Yol

Yaga Viviane Weingartner
Transferéncia de Pociente 73 20 2002 19 Artigo 74 57 2002 19
Volidade Weingariner, Viviane
Procedimento Diagnésticos Artigo 74 57 2002 19
& Terapbuticos 73 23 2002 1% Wittig, Ehrenfried Othmar
Volidode de Procedimento Artigo 73 56 2002 19
Cémaras Técnicas 73 23 2002 19 Artigo 74 112 2002 19
Yisto da_Purmonéncw:\ Artigo 75 168 2002 19
Médico Estrongsirc 73 18 2002 19 Artigo 76 - 275 2002 19
Yisto Tempordric
Diplomado no Estrangeiro 73 18 2002 19

Consulte o indice Remissivo de todos os “Arquivos”
biblioteca@crmpr.org.br
www.crmpr.org.br
Oxx41 322-8238
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2001/2003

1-DEPTO. DE FISCALIZAGAO DO
EXERCICIO PROFISSIONAL (DEFEP)

Cons. Carios Ehlke Braga Filho (Presidente)
Cons. Antonio Carlos de Andrade Soares
Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Cons®. Célia Inés Burgardt

Cons. Daebes Galati Vieira

Cons. José Luis de Qliveira Camargo
Cons. Kemel Jorge Chammas

Cons. Marco Flavie Gomes Montenegro
Cons. Sylvio José Borela

2-COMISSAODE QUALIFICAQﬂO
PROFASSIONAL (CQP)

Cons. Hélcio Bertolozzi Soares

Cons. Niazy Ramos Filho

Cons. Niison Jorge de Mattos Pellegrini

3- COMISSAO DE DIVULGAGAQ DE
ASSUNTOS MEDICOS (CODAME)
Cons?. Mdnica de Biasi Wright Kastrup
Cons. José Eduardo de Siqueira

Cons®. \lcia Helena Coutinho dos Santos

Cons. Marco Antonio do Socorro Marques
Ribeiro Bessa

Cons. Minao Okawa

Cons. Sérgio Maciel Molteni

4-COMISSAQ DE TOMADA DE CONTAS

Cons. Daebes Galati Vieira
Cons®, Célia Inés Burgardt
Cons. Luiz Antonio de Melo Costa

5-COMISSAO DE LICITAGAO
Mandato de 29/05/2001 a 29/05/2002)

Cons. Roberto Bastos da Sermra Freire
(Presidente)
Cons. Carlos Roberto Goytacaz Rocha

Cons?®. Mariangela Batista Galvao Simao

Func®. Maria Arminda de Souza

Fune. Martin Afonso de Palma

6 - COMISSAO DE SEDE

Cons. Wadir Rapollo {Presidente)

Cons. Cicero Lotario Tironi

Cons. Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Gerson Zafalon Martins

Cons. Kemel Jorge Chammas

Membro nato do CRMPR: Luiz Carlos Sobania

7-CORREGEDORIA DO CRMPR
Cons?. Raquele Rotta Burkiewicz

DELEGACIA REGICNAL DE LONDRINA
Dr. José Luis ¢e Oliveira Camargo (Presidente)

Or. José Eduarde de Sigueira (Vice-Presidents)

Dr. Edgard Luiz Westphalen (1° Secretdrio)

Dr. Ludovico Pieri Neto {22 Secretério)

Dr. Jodo Henrique Steffen Junior

Dr. Laércio Uemura

Dr. Marcos Menezes Freitas de Campos

Dr. Sylvio Cartos Silva Junior

Dr. Adelme Ferreira {Suplente)

Or. Edson Keniji Takaki {Supente)}

Dr. Marcelo Agude Carvalho de Mendonca (Suplente}
Dr. Wandeney Zanatto Lopes dos Santos (Suplente)

DELEGACIA REGIONAL DE MARINGA
Or. Kemet Jorge Charmnmas (Presidente)

Dr. Natal Domingos Gianotto (Vice-Presidente)
Dr*. Maria Teresa de M. &, Coimbra (1* Secretaria)
Dr. Mério Massary Miyazato (22 Secretario)

Dr. Minao Okawa

Or. Mario Lins Peixoto

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi {Suplente)

Dr. Giancarlo Sanches (Suplente)

Dr. José Cartos Fernandes (Suplente)

Dr. Luis Francisco Costa (Suplents)

Or. Dswaldo Aodrigues Truite (Suplenta}

Or. Aoberio Tanus Pazelio {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE APUCARANA
Dr. José Marcos Lavrader (Presidente)

Dr. Carlos Alberto Gebrim Preto (Secretdrio)

Cr. Guilherme Augusto Storer (Colaborador)

Dr. Evaido Américo Galhardo Sanches (Licenciado)

Dr. Altimar José Carletto (Supiente)

Dr. Adail Rether d(inior (Suplents)

DELEGACIA SECCIONAL DE CAMPO MOURA
Or. Anténio Sérgio de Azevede Rebeis {Presidente)

Dr. Moacir Ciulia Porciincula (Secretario)

Dr. Antonio Carlos Cardoso (Colaborador)

Dr. Dairton Luiz Legnani {Suplente)

Or. Manual da Conceigao Gamsiro (Suplente)

Dr. Wilfredo Sérgio Sandy Saavedra (Suplents)

DELEGACIA SECCIONAL DE CASCAVEL

Dir. Keithe de Jesus Fontes (Presidente)

Dr. Sérgio Luiz Cochinski {Secretdrio) Licenciade em 06/0
Dr. Moacir Joéo Borguetti (Colaboradaor)

Dr. Naison Ossamu Osaku

Dr. José Femando Carvalho Manins (Suplente)

Dr. Mitton Elias de Oliveira (Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE FOZ DO IGUAG
Dr. Nilson Jorge de Matios Pellegrini (Presidenta)

Dr. Luiz Henrigque Zaions (Secretario)

Dr. Isidoro Antonio Villamayor Alvarez (Colaborador)

Dr. Rovilson Ravagnani {Supiente)

Dr. Nelson Anténio Banufatti Fitho {Supsente)

Dr. Hildegardis Zacar {Suplente)

DELEGACIA SECCIONAL DE GUARAPUAVA
Drt. Vera Lucia Dias (Presidente)

Dr. Osmdric Edson de Andrade Goes {Licenciado}

Dr¥, Aligar Darwich {Colaboradora)

Dr. Humberto Pellegrini Maia {Suplente)

Or. Frederico Eduardo W. Virmond {Suplente)

Dr*. lara Redrigues Vieira (Suplentg)

DELEGACIA SECCIONAL DE PATO BRANCO
Dr. Paulo Roberto Mussi (Presidente)

Dr. Joao Antdnio Schemberk Jlnior (12 Secretario)

O, Eduardo Emesto Obrzut Filho (27 Secretdrio)

Or. Antdnio Motizuki (Suplente}

Dr. César Augusto Macedo de Souza (Suplente)

Dr. Pedro Saveral Bortot (Suplents)

DELEGACIA SECCIONAL DE PONTA GROSS
Dr. Achilles Buss tunior (licenciado em 05/07/99)

Dr. Luiz Jacintho Siqueira (Presidente)

Dr2, Marni Cybulski {Secretéria)

Dr. Délcio Caran Bertucci Filho {Licenciado)

Dr. Gilberto Luiz Ortolan (Suplente)

Dré. Margareth Zych {Licenciada em 26/08/99)

DELEGACIA SECCIONAL DE UMUARAMA,
Dr. Luiz Antdnio de Mello Costa (Presidente)

Dr. Jodo Jorge Hellu (1% Secretario)

Dr. Mauro Acécio Garcia (Colaborador)

Dr. Guilherme Antanio Schmitt {Suplente)

Dr. Luiz Carlos Cortes Derenusson (Suplente)

Dr. Luiz Renato Ribero de Azevedo (Suplente)



